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20/2025 
Data: 

©8,0,12425 PROTOCOLO 
Interessado: ....' .,.'.. 

Origem: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 
PROTOCOLO 

Assunto: LICITAÇÕES 

ZONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇO DE APOIO 
ADMINISTRATIVO NA ELABORAÇÃO DE PROPOSTAS E ALIMENTAÇAO 
DAS PLATAFORMAS 
TRANSFERE.GOV.TRANSFERE TO,INVESTSUS,SISMOB E FNS NO 
MUNICIPIO DE PIUM-TO 74 



PROPOSTA DE PREÇO 

A, 
Prefeitura Municipal de Pium -TO 

Assunto: Contratação de empresa para prestação de serviço de apoio administrativo na 
elaboração de propostas e alimentação das plataformas Transfere.gov, Transfere.to, 
Investsus, Sismob e FNS no município de Pium -TO. 

Apresentamos para o município de Pium - TO, essa proposta comercial para a contratação 
de empresa para prestação de serviço de apoio administrativo na elaboração de propostas 
e alimentação das plataformas Transfere.gov, Transfere.to, Investsus, Sismob e FNS no 
município de Pium -TO. 

Para este fim apresentamos a descrição do serviço e preço detalhado conforme descrito 
abaixo: 

Descrição Unidade Quantidade 
Valor Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 
Contratação de empresa 
para prestação de serviço 
de apoio administrativo na 
elaboração de propostas e 
alimentação das 
plataformas Transfere.gov, 
Transfere.to, Investsus, 
Sismob e FNS no município 
de Pium -TO. 

Meses 12 R$ 4.500,00 R$ 54.000,00 

Valor total R$ 54.000,00 
O valor total é de R$ 54.000,00 (Cinquenta e quatro mil reais). 

Validade da Proposta por 10 dias 

Forma de pagamento: mensal 

Todas as despesas de impostos e pessoal inclusa. 

Quadra 108 Sul Av. LO 3 Lt 16 Sala 01— Plano Diretor Sul — Palmas — TO 
E-mail: a.s.servicosadmeirelli@gmail.com — Telefone: 063 3224-6357 

CN PJ : 21.694.205/0001-94 



Razão Social: A. S. SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS EIRELLI-ME. 

CNPJ n.°: 21.694.205/0001-98 Inscrição Estadual n.°: ISENTO 

Endereço: QUADRA 108 SUL AV. LO 3 LT 09 SALA 01 - PLANO DIRETOR SUL CEP: 
77.020-098 - PALMAS - TO 

FONE: (063) 3224-6357 / (63) 98401-1545 

E-mail: financeiro.a.s.servico@gmail.com 

Dados Bancários — Banco do Brasil 

Agencia: 1886-4 Conta Corrente: 85.825-0 

A S SERVICOS 
ADMINISTRATIVOS 
LTDA:21694205000194 

Palmas — TO, 08 de janeiro de 2024. 

Assinado de forma digital por A S 
SERVICOS ADMINISTRATIVOS 
LTDA:21694205000194 
Dados: 2025.01.08 15:01:44 -0300' 

A.S SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA 
C N PJ :21.694.205/0001-94 

Quadra 108 Sul Av. LO 3 Lt 16 Sala 01— Plano Diretor Sul — Palmas — TO 
E-mail: a.s.servicosadmeirelli@gmail.com — Telefone: 063 3224-6357 

CN P1: 21.694.205/0001-94 
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Prefeitura Municipal de Pequizeiro -TO. 

Proponente: MACRO GESTÃO PÚBLICA E EMPRESARIAL 
CNPJ: 06.097.999/0001-15 
Representante Legal: GILBERTO ANDRADE NEGREIROS 
Endereço: Quadra 307 Sul, Qi 01, Rua 4, Lote 11, Palmas - TO 
Telefone para contato: (63) 9 9987-2516 
E- mail: macro-consultoria@hotmail.com 

PROPOSTA DE PREÇO 

Item Descrição Und. Qn 
t. 

Valor 
Unitário 

Valor Total 

01 Contratação de empresa para prestação 
de serviço de apoio administrativo na 
elaboração de propostas e alimentação 
das plataformas Transfere.gov, 
Transfere.to, Investsus, Sismob e FNS 
no município de Pium -TO. 

Meses 12 R$ 5.670,00 R$ 68.040,00 

VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS: 68.040,00 (sessenta e oito mil e quarenta reais) 

Validade do Orçamento é de 30 dias. 

Palmas - TO, aos 06 de janeiro de 2025. 

GILBERTO ANDRADE Assinado de forma digital por 

NEGREIROS: 8676388 ANDRADEGILBERTO 
NEGREIRO 8676 881134 

1134 Dados: 2025.01.0610:05:40 -0300' 

MACRO GESTÃO PÚBLICA E EMPRESARIAL 
GILBERTO ANDRADE NEGREIROS 

Q307 SUL RUA 4 A, S/N, QUADRAQI 01 LOTE 11, CEP- 77.015-471— Palmas - TO 

e-mail: macro-consultoria@hotmail.com; CNPJ: 06.097.999/0001-15 Fone: (63) 9 9987-2516 



PROPOSTA DE SERVIÇOS 

A PREFEITURA DE DOIS IRMÃOS—TO 

OBJETO: Apresentamos essa proposta de preços, detalhada, conforme descrito abaixo: 

INVESTIMENTOS: 

ITEM QTD UND DESCROÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR MENSAL VALOR TOTAL 

01 12 Meses 

Contratação de empresa para 

prestação de serviço de apoio 
administrativo na elaboração de 

propostas e alimentação das 

plataformas Transfere.gov, 

Transfere.to, Investsus, Sismob e FNS 

no município de Pium -TO. 

R$ 5.800,00 R$ 69.600,00 

Valor total do Serviço: R$ 69.600,00 (sessenta e nove mil 

seiscentos reais reais). 

Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias; 

Nos preços acima já estão inseridos todos os custos com impostos, transporte, hospedagem, necessários à 

perfeita execução do objeto; 

Os serviços serão executados por profissional devidamente habilitado; 

A forma de Pagamento será, a partir da apresentação da respectiva NFS 

Razão Social: Machado Construções 

Endereço: Quadra 1204 Sul, Alameda 06, lote 07, Plano Diretor Sul 

Cidade: PALMAS - TO / CEP. 77.019-508; 

Fone: (063) 98138-6709 

E-mail: engdeividi92@Rmail.com Palmas —TO, 07 de janeiro de 2025. 

DEIVIDt 1VI~Ç#-iADO 
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MACHADO CONS~R'tJ~s, 5.709.478/0001-70 

Quadra 1204 Sul, Alameda 06, lote 07, Plano Diretor Sul 
Palmas — TO - CEP - 77019-508 Fone: (63) 98138 6709 
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AUTUAÇÃO PROCESSO 

Ao Departamento de Compras e Licitação da PREFEITURA 
MUNICIPAL de Pium - TO, Estado do Tocantins, em conformidade com o que 
dispõe a Lei n° 14.133/2021, autua o presente processo de Licitação da 
seguinte forma: 

Processo 
Administrativo 

020/2025 

Dispensa de licitação 
N° 

020/2025 

Objeto 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO NA 
ELABORAÇÃO DE PROPOSTAS E ALIMENTAÇÃO 
DAS PLATAFORMAS TRASNSFERE.GOV, 
TRANSFERE.TO, SISMOB E FNS NO MUNICIPAO DE 
PIUM-TO. 

Solicitante 
EDVAN GOMES DE OLIVEIRA 

Responsável EDVAN GOMES DE OLIVEIRA 

Data 08/01/2025 

O processo de licitação será instruído com a autuação de todos os 
documentos necessários, devidamente numerados em ordem crescente, de 
modo a atender a Lei federal n° 14. 133/2021. 

EDVAN GOMES DE OLIVEIRA 
Secretário de Administração 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA- DFD 

ORGÃO: Secretaria Municipal de Administração de Pium - TO 
UNIDADE REQUISITANTE: 
Secretaria de Administração 

CARGO 
Secretário Municipal 

NOME 
EDVAN GOMES DE 

OLIVEIRA 

OBJETO DA DEMANDA: 
Contratação de empresa para prestação de serviço de apoio administrativo na 
elaboração de propostas e alimentação das plataformas Transfere.gov, Transfer.To, 
Investus, Sismob e FNS no município de Pium-To. 

( ) Serviço não continuado 
( ) Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de 

NATUREZA DO 
obra. 

OBJETO A SER ( X ) Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão 

CONTRATADO: 
de obra. 
( ) Material de consumo 
( ) Material Permanente/equipamento 
( ) Obras e outros investimentos 

JUSTIFICATIVA/NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

Contratação de empresa para prestação de serviço de apoio administrativo na 
elaboração de propostas e alimentação das plataformas Transfere.gov, Transfer.To, 
Investus, Sismob e FNS, CONV, para o ano de 2025, com o intuito de contribuir e 
melhor informar toda a equipe administrativa municipal. Formalizar diversas ações 
que possam facilitar todo processo burocrático e trazer benefícios no resultado final 
dos processos em tramite, bern como realizar o prestação de contas. Justifica-se, 
ainda, pelo fato da secretaria de administração não dispor de servidor capacitado 
para exercer tal atividade, sendo de extrema necessidade a presente contratação 
para o ano de 2025, para evitar maiores prejuízos com falta de acompanhamento 
do sistema em questão. 

PREVISÃO DA DATA, E,LOCAL PARA O INÍCIO DOS SERVIÇOS'_ 
Os serviços serão prestados no município de Pium, sempre que quando solicitado 
pela secretaria de municipal de Administração; 
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DISPOSIÇOES GERAIS/INFORMAÇOES COMPLEMENTARES 
Informações complementares sobre a contratação estarão disponíveis no Termo 
de Referência e edital. 

Pium , 08 de Janeiro de 2025. 

C~ 
FERNANDO BELARMINO DA SILVA 

Prefeito municipal 

r~ 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 020/2025. 

ÓRGÃO: 
Prefeitura Municipal de Pium - TO. 

01 - INFORMAÇÕES BÁSICAS 
1.1 A elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) constitui uma das etapas 
do planejamento de uma contratação e serve essencialmente para assegurar 
a viabilidade técnica da contratação, bem como o tratamento de seu 
impacto e embasar o Termo de Referência ou Projeto Básico, que somente é 
elaborado se a contratação for considerada viável. 

1.2 Este estudo serve essencialmente para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO NA ELABORAÇÃO DE 
PROPOSTAS E ALIMENTAÇÃO DAS PLATAFORMAS TRANSFERE.GOV, 
TRANSFERE TO, INVESTUS, SISMOB E FNS NO MUNICIPIO DE PIUM-TO, para 
atender as necessidades deste município, em virtude da demanda existente, 
que serão fornecidos nas condições estabelecidas. 

1.3 O presente documento apresenta informações e justificativas que 
compõem os Estudos Preliminares (EP) e parte do Termo de Referência (TR), as 
quais deverão subsidiar a elaboração do edital de licitação, bem como da 
minuta de termo contratual pela unidade competente. Além disso, são 
apresentadas, também, as justificativas para os aspectos mais relevantes da 
contratação, para fins de motivação das decisões adotadas. 

02 - NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1 A licitação como expressa o artigo 2° da Lei de Licitações destina-se a 
garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a Administração e planejamento e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios constitucionais e 
administrativos, a exemplo da legalidade e da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, sendo 
que a contratação do objeto será realizada através de licitação na 
modalidade Pregão. 
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2.4. Saliéntamos que a Prefeitura Municipal necessita dos ora solicitados, 
sendo que os mesmos deverá ser prestado no prédio da prefeitura municipal, 
no qual todas as despesas serão de reponsabilidade da contratada. 

03 - ÁREA REQUISITANTE 
ORGÃO Secretaria Municipal de Administração 

04- DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1 A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de modo a 
possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa mediante competição. 
Deve-se limitar àqueles requisitos indispensáveis ao atendimento à 
necessidade garantindo-se a contratação. 

05 - PESQUISA DE MERCADO 
5.1 Foram realizadas pesquisas de preços com empresas do ramo de 
prestação de serviços no estado do Tocantins. 
5.2 A realização de pesquisa de preço, objetivando o comportamento de 
mercado, foi realizado pelo setor de compras Pium - To. 

06 - ESTIMATIVA DE QUANTIDADES E VALORES A SEREM CONTRATADAS E 
DESCRIÇÃO E DATAS PREVISTAS DOS EVENTOS 
6.1 Os valores e as quantidades estimadas para a contratação, serão 
instruídos nos autos do processo administrativo n° 004/2025, onde será 
apresentado o demonstrativo da pesquisa de mercado referente a prestação 
dos serviços à ser licitado. 

6 2 Em pesquisa de preços, irá verificar o preço médio estimado cobrado no 

ITEM Unid Discriminação QUA. 
mês 

Vlrmens 
ai 

V. Total 

01 srv CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE APOIO 

• ADMINISTRATIVO NA ELABORAÇÃO DE 
PROPOSTAS E ALIMENTAÇÃO DAS 
PLATAFORMAS TRANSFERE.GOV, 
TRANSFERE.TO, INVESTUS, SISMOS E FNS NO 
MUNICIPIO DE PIUM-TO. 

06 4.500,00 27.000,00 

mercado para prestação dos serviços. 

07- JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
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7.1 O objeto não é divisível, portanto, a licitação poderá ser realizada na 
dispensa de licitação e julgada pelo critério de menor preço mensal, no qual 
nesse momento, está Administração e planejamento entende que tendo uma 
maior concorrência para os itens em questão, traz maior segurança e 
agilidade para seu atendimento. Há que considerar então, que os princípios 
da eficiência e economicidade tão cobrados na Administração e 
planejamento públicos estariam sendo fielmente cumpridos, no qual verificou-
se não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de 
escala. 
7.2 Portanto, a licitação poderá ser realizada na dispensa de licitação, com 
efeito de atingir um número maior de possíveis prestadores de serviços, 
privilegiando dessa forma os princípios da competitividade, isonomia e 
seleção da proposta mais vantajosa. 

08 - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
8.1 O presente instrumento visa o planejamento da contratação de empresa 
especializada para prestar os serviços conforme item 1.2. 

8.2 A contratação dos serviços será efetuada por meio dispensa de licitação, 
procedimento ao qual permite que a Administração e planejamento adquira 
os produtos ou serviços em consonância com as demandas das secretarias 
participantes, salvaguardando-se de qualquer excessos, quando 
desnecessário, além de se conseguir melhores preços e melhores condições 
para a contratação dos serviços por meio do procedimento licitatório registro 
de preços e sem a necessidade de prévia manifestação orçamentária e 
tendo em vista que há necessidade de execução parcelada, a 
impossibilidade de definição real de quantitativos a serem demandados. 

09- CLASSIFICAÇÃO DA INFORMAÇÃO QUANTO AO GRAU DE SIGILO 
09.1 - O presente estudo não se classifica como sigiloso. 

10 - INSTITUCIONAL E LEGAL 
10.1 Deverão, para a satisfação do procedimento licitatório em sua fase 
interna e externa, ser observados: 

10.2 A licitação será promovida sob o prisma da Lei 14.133, observando as 
regulamentações aplicáveis em âmbito Municipal, considerando a natureza 
do objeto e as condições da contratação; 

11 - DURAÇÃO DO CONTRATO. 
11.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (Doze) meses, valendo a data 
de publicação do extrato como termo inicial de vigência, ainda, o prazo 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 

"Povo Forte, União que move!" PGOluVERNOM 
contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto na lei, 
desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o 
CONTRATANTE. 

O 

EDVA t)GOMES DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal Administração 
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Pium -TO, 08 de janeiro de 2025. 

DESPACHO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 020/2025 
Dispensa de licitação 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE APOIO 
ADMINISTRATIVO NA ELABORAÇÃO DE PROPOSTAS E ALIMENTAÇÃO DAS 
PLATAFORMAS TRANSFERE.GOV, TRANSFERE.TO, INVESTUS, SISMOB E FNS NO 
M UNICIPIO DE PIUM -TO. 

Objetivando a pratica de atos sequenciais e ordenados para atendimento das 
exigências das Lei n° 14.133/21, solicito que seja informado, pelo setor contábil, 
a indicação de recursos de ordem orçamentária para realizar tal despesa. 

Após, encaminhe-se à Assessoria Jurídica para emissão de parecer acerca do 
presente processo e da minuta do contrato anexa. 

RAYLLANNE GOUVEIA ARAÚJO 
Agente de Contratações 
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FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

C N P J : 30.463.609/0001-68 

PROCESSO n° 020/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 

INDICAÇÃO DE RECURSOS 

À Comissão Permanente de Licitações do Município de Pium - TO 

Senhora Agente de Contratações, 

CPL

~  

~. 

Fls.. 
~ 

~~~~,.~
GOVERNO DE 

PluM 
vow Forte, urdo qus chore'. 

Em atenção a solicitação da Sra. Agente de Contratações, informamos 

a existência de recurso próprio para as despesas relativas ao presente processo de 

dispensa de licitação, na seguinte classificação orçamentária: 

ORGÃO FUNÇÃO PROGRAMÁTICA NATUREZA 
DESPESA 

DA FONTE 
RECURSO 

DO 

SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 

008.0040. 12.122.0003.2006 3.3.90.39 1500 

Declaro, ainda, como secretário de finanças, para fins do disposto no 

artigo 16, inciso II da Lei Complementar n.° 101/01, que a presente despesa tem 

adequação orçamentária e financeira e está compatível com o Plano Plurianual e a Lei 

de Diretrizes Orçamentárias Municipal. 

Ao setor jurídico para parecer, conforme determinado. 

Pium - TO, 08 de janeiro de 2025. 

ANTONIO EDILSON DOS SANTOS SOUSA 
Secretário Municipal de Finanças. 
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MINUTA DE EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO: N° 020/2025 

Data abertura: xx de xxxxxxx de 2025 

Horário: xx:xx HS 

1 -PREÂMBULO: 

O MUNCICIPIO DE PIUM - TO, através da Comissão 

conhecimento dos interessados, que fará realizar dispens 

MENSAL, em EMAIL cplpiumto2021@gmail.com.t 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APOIO 

SISTEMAS E GERENCIAMENTO DE CONTRAT 

PARA A CAPTAÇÃO NA PLATAFORMA AIS BRAS 

ATENDER O MUNICÍPIO DE PIUM- ANTE O A 

presente contratação será regida .4 1k ede%Jf 14.133 de 

de Licitaçã 

tação t 

Pï"M ü .,~M ~ 

co para 

EÇO 
0xx63 3 m8-1228, visando 

O NA AL%VNTAÇÃO DE 

EDERAIS E ESTADUAIS, 

CONV E SIGA, PARA 

DE 2025. Esclarecemos que a 

de abril de 2021, em seu ART. 

75, INCISO II e Decreto Federal 10.` 1, e , 'o sor cia com o parecer exarado pela 

Assessoria Jurídica desta P ' - e dem normas legais pertinentes pelas condições deste 

edital e pelas demais nf mas I av es á. - S!g pécie. 

2— DO OBJETO: 

CONTRATAÇÃ E EM" • PAR vOIO ADMINISTRATIVO NA ALIMENTAÇÃO DE 
SISTEMAS E G IAME ' y E C! TRATOS DE CONVÉNIOS FEDERAIS E ESTADUAIS, 
PARA A CAPTA A a A PLA • :a A MAIS BRASIL, SISMOB, FNS, CONV E SIGA, PARA 
ATEN »ER O MUNI t.'PI o _fim._ PIU f  O, DURANTE O ANO DE 2025 

3-DA FUNDAM 

Os serviç 

ontratação conforme planilha orçamentária no valor de R$ 

ÇÃO LEGAL: 

e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime 

regulamentado por Lei. 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem 

ocorrer por meio de licitações. 
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A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica 

a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos 

órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas 

jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda 

procurar conseguir a proposta mais vantajosa ás contratações. 

o Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso 

0 

(...) 

XXI - ressalvados os casos esp 

compras e alienações serão contra 

que assegure igualdade d 

que estabeleçam obri 

proposta, nos ter,' 

qualificação técnica e e 

das obriga 

Para 
14 

de 2021, mais c 

O obj 

"g " =J4antar o 
3 de 1 ̀ 4 . brit 

.'da com ® _ -.i de 

fi '= dos n 

s mediante 

condições :*,

hee pagament 

le11Jf$p,quaI so 

ômicà t,i® Ja~ 

dos os co 

Artigo V d: FI 

s/ação, a 9bbras, serviços, 

o de licitação pública 

rrentes, com cláusulas 

antidas as condições efetivas da 

nte permitirá as exigências de 

sáveis à garantia do cumprimento 

rcício dessa atividade foi então criada a Lei Federal n.° 

ações e Contratos Administrativos. 

ão é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos 
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e 

e. icitar é regra. 

Enflp to, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas 
tor : ndo 

impossíveis e/,ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada 
das funções estatais. 
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Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à 

regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado 

sob a obediência ao estabelecido noART. 

75, INCISO II da Lei n. 14.133/21, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de 
licitação: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II. para contratação que envolva valores in 

(sessenta e dois mil setecentos e vinte 

centavos), no caso de obras e servi 

manutenção de veículos autom 

No caso em questão verifica-

II do art. 75 da Lei n°14.133/21. 

4- DA HABILITAÇÃO: 

Nos procediment 
verificar os requisitos 

Para habilitaçã 

Relativo à Habil 

a) Cé• la de (dent a sócios; 

b) ! - :e firma individual; 

a• a~ 
habilita 

a Dispens 

estabelec 

e ser a 

Jurídic 

rciil no c 

entada 

d - L PF do 

ores a

ncoreais e ~ 

jgenharia o 

Licitação c 

quenta nove 

e serviços de 

base jurídica no inciso 

ontratação, a Administração tem o dever de 
o art. 62 e 65 da Lei 14.133/2021. 

guinte documentação: 

c) Ato corm:' utiv.; - - uto Ou contrato social em vigor e alterações subseqüentes devidamente 

registradas se tratando de Sociedade Comercial, e no caso de sociedade por ações 

acompanhadas d ta arquivada da assembléia da última eleição da diretoria; 

e) Inscrição no ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; 

U Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
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g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ); 

Relativo a Regularidade Fiscal: 

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União; 

a) Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

b) Certidão Negativa de Débitos Municipais (da sede d roponente); 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS (F jj o de G 
Serviço); 

e) Cópia dos Documentos pessoais do 

t) Contrato social; ou Requerimento 

g) Cartão do CNPJ; 

Relativa à qualificação econômico-finanç-ira 

a) apresentação de atestados de cap 

privado em nome da empresa. 

5 -DA  RAZÃO DA ESCOLHA DA PROP 

A proposta de preços d 
rasuras, acréscimos o 
folhas pelo represe 

A proposta dev 

O preço unitário 
e por extenso, se 
propostos deverã 
relacÁjtç .s com 

ntrelin`~:~ 
9egal do 

devi: 
:tante. 

tação 

j . airetorda Emp\sa; 

vidua , necessario • k:` 

écnica emiti por pessoa de direito público ou 

gua portuguesa, com clareza, sem emendas, 
ada e assinada e rubricadas todas as suas 

serviços, em moeda corrente nacional, em algarismo 
r encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços 

além do lucro, todas as despesas, diretas e indiretas, 
erviços objeto da presente licitação. 

A apre' 4 ®. . .post7 plica na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelec g -s .ital seus Anexos, bem como a obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições '_ V_'  , assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 
seus termos e r todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidade e;s alidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua s .stituição. 

Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos 

sociais, trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto. As propostas terão 

validade de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no 

preâmbulo deste Edital. 

e conte 
. e - 
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5.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam 
os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

5.2. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta 
anteriormente encaminhada. 

5.3. Após a abertura da sessão, somente serão aceitas alterações formais, destinadas a 
sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas. 

Da Pesquisa de Preço: No processo em epígrafe, buscamos averigua os valores praticados 

através de cotações. 

Da Minuta do Contrato: Visando instruir a Dispens t.é Liatção do Proce". . dministrativo 

em epígrafe, definindo claramente as obrigações :s p.rtes, esta ,OMlSSÃéPERMANENTE 

DE LICITAÇÕES junta aos autos a Minuta do Contra Modelo em 

6- DA JUSTIFICATIVA: 

Art~ 72. O
. . 

~~;:~ 
ine lidade é 

retratação direta, que compreende os casos de 

de licitação, deverá ser sinstruído corn os seguintes documentos: 

ocumei'to de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

pre f - . r, análise de riscos, memorial descritivo, projeto básico ou projeto 

tivo; 
1 s. 

- estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 

art. 23 desta Lei; Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos se forem o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

iv - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 

com o compromisso a ser assumido; 
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V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

vi - razão da escolha do contratado; 

VII -justificativa de preço; 

viii - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do 

r contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônica 

oficial. 

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio 

constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. 

Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e 

necessidade extrema de idoneidade, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o 

referido ato. 

No caso em questão se verifica a análise dos incisos, do art. 72 da Lei 14.133/2021. Inobstante 

o fato de a presente contrataçã estar dentro dos limites estabelecidos no art. 75, I da Lei 

14.133/2021, o que justifica a contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de 

eventual fragmentação de despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitações. 

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma a 

assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos princípios da 

impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade. 

Nesse mesmo sentido, a Lei n.° 14.133/21, reforça a observância desses princípios e ainda 

estabelece que a licitação corresponda a procedimento administrativo voltado à seleção mais 

vantajosa para a contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendimento 

do interesse público. 
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Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, fracionando as 
despesas, Jorge 

Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratação Direta sem Licitação, páginas 
154/159, 5a edição, Editora 

Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as União, de que: "O parcelamento de 

despesa, quer com o objetivo de evitar modalidade mais ampla de citação, quer com o de 

possibilitar-lhe a dispensa, constitui infração legal" (...) e também o TCU f rmou entendimento de 

que "as compras devem ser estimadas para todo o exercício e há de ser preservada a 

modalidade correta para o objeto total, que agruparia todos os itens". 

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada Licitações e 

Contratos — Orientações Básicas. Brasília: 

"É vedado o fracionamento de despesa para adoção de dispensa de licitação ou modalidade de 

licitação menos rigorosa que a determinada para a totalidade do valor do objeto a ser licitado. 

Lembre-se fracionamento refere-se à despesa." 

"Atente para o fato de que, ati n•o o limite legalmente fixado para dispensa de licitação, as 

demais contratações para serviços da mesma natureza deverão observar a obrigatoriedade da 

realização de certame licitatório, evitando a ocorrência de fracionamento de despesa." Acórdão 

73/2003 - Segunda Câmara. 

"Realiz 
f 

compras a ser efetuado, prévio planejamento para todo o exercício, licitando em 

conjunto teriais de uma mesma espécie, cujos potenciais fornecedores sejam os mesmos, de 

forma a racionalizá-las e evitar a fuga da modalidade licitatória prevista no regulamento próprio 

por fragmentação de despesas" Acórdão 407/2008 — Primeira Câmara. 

Logo Justificamos esta Dispensa de Licitação em razão da necessidade de "Contratação 

de empresa habilitada para" prestação de serviços citado acima; 

7 - DO PRAZO DA PROPOSTADAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 
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7. 1 - O prazo de validade da proposta é aquele apresentado pela Empresa em sua 

proposta, ou, em não constando a validade nesta, 60 dias. 

7.? — O prazo para execução do Objeto do presente Edital será de imediato, iniciando-se 

este prazo juntamente com a ORDEM DE SERVIÇO. 

8 - DA DOTAÇÃO E DOS PAGAMENTOS: 

8. 1 - As despesas decorrentes da execução do objeto do presente certame correrão a 

conta de dotação específica do orçamento exercício de 2025, conforme segue: 

Órgão: 03 - Secretaria Municipal de Administração; 

Unidade: 0002 — Administração Geral; 

Projeto Atividade: 04.122.0003.2006 — Manutenção das atividades administrativas; 

Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros —

Pessoa Jurídica; Cód.: 39; Fonte: 1.500.0000.000000. 

8.? - O pagamento será efetuado em até 30 (TRINTA) dias após a prestação de serviços 
e apresentação da Nota fiscal. 

Fiscal, contendo a modalidade e o n°. da licitação, agência e conta corrente em nome da 
proponente do banco a ser depositado. 

8.3 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 

Contratada e seu vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua 

apresentação válida. 

8.4 - O pagamento será feito por transferência bancária em até 30 dias após a entrega 

dos Serviços, mediante apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo Fiscal 

de Contrato Designado para tal finalidade. 

9 — DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS. 

9. 1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, a Contratada 
que: 
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9.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

9.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

9.1.4. Comportar-se de modo inidõneo; 

9.1.5. Cometer fraude fiscal; 

9.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Ad 

à CONTRATADA as seguintes sanções: 

9.2.1. Advertência, por faltas leves, assim 
prejuízos significativos para a 

Contratante; 

idas aquelas 

9.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três ceri imos por cë 

entrega do objeto lici 

inadimplida, até o 

9.2.3. Multa compensatóri 

no caso de inexecução 

9.2.4. Em 'aso de InéxecUÇãoparcial, a multa compensatória, no mesmo 

bitem acima, será aplicada de forma proporcional à 

de aplicar 

e não acarretem 

or dia de atraso, na 

i 

calculado c,bre o valor correspondente a parte 

(cinco porecento). 
kí~! 

por cento)  sobre o valor total do contrato, 

9.2 pensãó 9 , icitar impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
iva pela qual a 

Admi `r .-cão Pub - opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

o de licitar e contratar com o município pelo prazo de até 02 (dois) 

9.2.6.1. A San.:"xo de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em qua;quer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 

deste Memorial descritivo. 

9.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
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penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

9.3 As sanções previstas nos subitens 9.2.1, 9.2.5, 9.2.6 e 9.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

9.4 Também ficam sujeitas às penalidades com base a Lei F 
empresas ou profissionais que: 

9.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por??rà#tcar, por' 

fiscal no recolhimento de quaisquer t { 
9.4.2. Tenham praticado atos ilícitos vi tido a frustrar os objetivo 1á licitação; 

9.4.3. Demonstrem não possuir ido{  -de para cont com a Administração em 

° 14.133/21, as 
~,. 

doloss fraude 

virtude de atos ilícitos praticados. 

9.5 A aplicação de qualquer das- nalidades pistas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegrará o 

observando-se o procedimento previst 

n° 9.784, de 1999.y„ 

9.6 As multas 

valores ase 

ou a 

recebi 

9.6.1. 

traditório a ampla defesa à Contratada, 

4.133/21, e subsidiariamente a Lei 

idas eÍOu pre Uf . /cE sados à Contratante serão deduzidos dos 

agos, att recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, 
y : 

r o cas , rão inscritos na Dívida Ativa do Município para o 

e determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

autoridade competente. 

10 - DAS DISPO `' . ,r 'ES FINAIS: 

10.1- É inteira responsabilidade da empresa contratada, a prestação dos serviços objeto 

deste Edital, sendo que o mesmo responderá por quaisquer danos que causar, 

inclusive perante terceiros, na entrega dos Serviços. 
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10.2- Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n°. 14.133/21, recorrendo-se à 

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito. 

11 - DO FORO: 

1 1.1- Todas as controvérsias ou reclames relativos ao presente; 

mediante arbitramento, segundo estabelece as leis e o 

Cristalãndia-TO. 

12— DA PUBLICAÇÃO: 

12.1—A publicação desta Dispensa de Licitaçã 

Município. 

13 - CONSTITUEM ANEXOS DEST 

Anexo I — Termo de referência

Anexo II — Modelo da Proposta de 

Anexo III — Minuta 

Autorizado: 

Prefeito municipal 

APOIO. 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 

ital serão resolvidos 

omarca de 

unicipal, a no Site do 

PIUM - TO, em xxx de xxxxx de 2025. 

APOIO. 
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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APOIO ADMINISTRATIVO NA AUMENTAÇÃO DE 

SISTEMAS E GERENCIAMENTO DE CONTRATOS DE CONV MIOS FERRAIS F ESTADUAIS, 

PARA A CAPTAÇÃO NA PLATAFORMA MAIS BRASIL, S( OB FNS, CO V E SIGA, PARA 
ATENDER O MUNICÍPIO DE PIUM- TO, DURANTE O AN! 2025. 

A presente Contratação se justifica pela n essidade d 
51 

órte operacional no 
que refere a alimentação de sistemq$. e gerenciat ento de ç "ntratos de convênios 
federais e estaduais, para a capta • Plataforma dais Brasil, SISMOB, FNS, CONV e 
SIGA, para o ano de 2025, com. tuito contribuir enelhor informar toda a equipe 
administrativa municipal. Form.' • ' ivers• ões que ossam facilitar todo o processo 
burocrático e trazer benefícios no re ado *,•'ocessos em trâmite, bem como 
realizar a prestação de c• • •s. 

Justifica-se, ai'., p ►• f etária de Administração não dispor de 
servidor capacitada "ara exercer tal ativa. •de, sendo de extrema necessidade a 
presente contrat. ã• •ra o ano de 2025, para evitar maiores prejuízos com falta de 
acompanha to do 7 a em questão. 

ITEM 4UANT UNID IFICAÇÕES V. MENSAL V. TOTAL 
01 6 

MES. S 
SEi V ntratação de empresa 

para apoio administrativo na 
alimentação de sistemas e 
gerenciamento de contratos 
de convênios federais e 
estaduais, para a captação 
na Plataforma Mais Brasil, 
SISMOB, FNS, CONY e SIGA, 
para atender o município de 
Pium- TO, durante o ano de 
2025. 

4.500,00 27.000,00 
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3.1 Os Serviços de Assessoria e consultoria junto aos processos de convénios realizado 
pela CONTRATADA, que executará todos os serviços relativos acompanhamento dos 
convénios e contratos de repasse de transferência da União e do Estado do Tocantins 
para o exercício de 2025, para atender demanda do Município de Pium -TO, conforme 
itens abaixo: 
3.1.2 - acompanhamento, cadastramento e atualizações de gestores municipais junto 
aos Sistemas SICONV - Sistema de Gestão de Convénio, Plataforr lais Brasil, SISMOB, 
FNS, CONV e SIGA; 
3.1.3 - Acompanhamentos da Regularidade do CAUC - adastro Úpico 
com objetivo de possibilitar o município no cu► •  -ento veda 
transferências voluntárias estipuladas pela Lei de Re- •nsabilidade F 
3.1.4 - Acompanhamento dos recursos federais e ais, capta 
anteriores, mas vigentes para o exercício at • junto Sistema 
Sistemas de monitoramento do Governo Est. ai; 
3.1.5 - Inclusão de dados de Processa Li • •tórios, Prós. « . entos Contratuais, 
Liquidação de Despesas e Pagamentos na mo. • 'dade OBT Ordem Bancária de 
Transferência Voluntária, junto aos Si t ,as especific2 los no it=m 3.1.2; 
3.1 .6 - Realização de Relatórios o ser aminhado elo órgão mandatário e órgão 
concedente, das despesas real] as em vênias fe rais e estaduais; 
3.1.7 - Realização de reuniões men com' .ao r ndataria, na Superintendência 
da CAIXA em Palmas - TO, com oble ,• de • -d ~ iiigências e inconformidades dos 
procedimentos de gesta :'o •s recursos captados; 
3.1.8- Realização da 'reste •e • Marciais e Finais dos recursos federais, junto 
aos Sistema SICON 

f . 3.1 .9 — Realizaç • d• -staçõ de Contas Parciais e Finais dos recursos estaduais, 
com formulam• iverso , -visto n• -„ islação vigente; 
3.1.10 - Servi r'•e Prat. olo de- •ocumentos diversos, vinculados a gestão de 
captação de re ~  federais e estaduais, em Palmas- TO e Brasília; 
3.1.1 1- Acampa s a é z tos dos procedimentos de Tomada de Contas Especial de 
rec atado federal e estadual. 

:, ias, 
de 

al n° 01 S 1 /2000; 
~ em exercícios 
~ Convênios e 

A CONP ' D • • ~ p rig• a: 
4.1 - Fica a trata•á na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatib ade com as obrigações por ele assumidas, toda as condições de 
habilitação e q 5lificação exigidas na licitação. 
4.2 - Cumprir o objeto do presente instrumento, seguindo a legislação vigente, inclusive 
as Instruções Normativas do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO - TCE e TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIÃO, atendendo prontamente a todas as consultas e solicitações, 
prioritariamente aos demais compromissos profissionais. 
4.3 - Manter a CONTRATANTE informada sobre o andamento dos serviços, informando-
a sempre que se registrarem ocorrências extraordinárias. 



ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 

"Povo Forte, União que move!" Pïü"M 
~ 

4.4 - Emitir relatórios detalhados constando a situação de cada convénio vigente 
sempre que solicitada; 
4.5- Após o Encerramento do Exercício, emitir um Relatório Final ao CONTRATANTE 
expondo os fatos encontrados a quando dos levantamentos. 
4.6 - Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os 
salários do pessoal neles empregados, como também os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o presente contrato. 
4.7 - O proponente obriga-se a executar o serviço de forma a• 0 .da e que venha 
satisfazer a o interesse público. 
4.8 - Prestar, em tempo hábil, todas as informações e es arecime~tos s aos
CONTRATANTE e atender, pronta e irrestritamente, às r T Vi ações desta; 
4.9— Demais obrigações resultantes da observância da Lei n.° 14.133/2021. 
5 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1 Uma vez decidida a contratação, o Executiva Municip " riga-se à: 

elo 

5.1. Efetuar o pagamento de acordo c•> as con es estabel' idas neste Termo de 
Referência, bem como no contrato. 
5.2. Exigir o fiel cumprimento do 
serviços e o cumprimento dos p 
5.3.Ceder ao(s) empregado(s) d CON 
desenvolvimento dos trabalhos, quando neces 
5.4. Atestar a execução dóóbjeto por meio de gestor especificamente designado; 
5.5. Promover o ac•mpanhgmento e q j calização desta contratação, sob os 
aspectos quantita g e qud tivo, anotando em registro as falhas detectadas, 
comunicando • oco „jcias d J uaisquer fatos que exijam medidas corretivas por 
parte da cont 
5.6. Designar g 
5.7. Prestar todo 
5.8. A CONTRATANT f. ;-lo se titular, e a única responsável pelos atos de gestão 
administrativa que sejam praticados. 
6- DA VIGÊNCIA 

6.1. O presé' - contr o vigorará da data de sua assinatura até o dia 31 de dezembro 
de 2025. 

mento e fiscalização deste Contrato; 
necessários para a execução do objeto. 

7- DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E DAS SANÇÕES 

omo zelo na prestação dos 

local apropriado para o 

7.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
situações previstas no artigo 137 da Lei n. 14.133/21, nas formas previstas no artigo 138 
da Lei n.° 14.133/21, podendo acarretar as consequências previstas no artigo 139 da 
mesma lei. 
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7.2 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II- dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
Ill - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato super <e ,,-,nte devidamente 
justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a do umentaç o e l . •.,a a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de de de -; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da erga do objet a, 
motivo justificado; 
VIII- apresentar declaração ou docurnentaçã. f a exi para o ce frie ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a e uçâo do c to; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudule na execuç p>contrato; 
X - comportar-se de modo inidõneo ou ometer f t de de quaíQber natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a f4kar os objeta - da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no  ~ Lei n° 1284 , de 1° de a•osto de 2013. 
7.3 Serão aplicadas ao responsa pelas Çções ad istrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
Ill - impedimento de Iiç Íár é' 
IV - declaração de %neidaI11para  licitar õU contratar
74 No processo cie  ração ' infração e de aplicação de qualquer uma das 
sanções acim' :-era ob edo o to nos parágrafos 1° a 9° do artigo 156 da Lei 
n°14133/2] • orno • igos 1 

, 
a 163 da referida norma. 

8.1. A cQr't Qç1 obriga-sea aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões` iços~que se fizerem necessários, até os limites previstos no art 125 
da Lei n.° 1 33/20 !, inclusive quanto aos valores, tendo como base o valor inicial do 
contrato, mente celebração de termo aditivo, sempre precedido de justificativa 
técnica por parte do CONTRATANTE. 

9. A despesa com a presente licitação correrá a conta da Dotação Orçamentária: 
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Órgão: 03- Secretaria Municipal de Administração; 

Unidade: 0002 —Administração Geral; 

Projeto Atividade: 04.122.0003.2006 — Manutenção das atividades administrativas; 

Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica; 
Cod.: 39; Fonte: 1.500.0000.000000. 

10.1. O pagamento será efetuado após a prestação dos erviços, - • - ® • - • = nte, 

através de transferência Bancária, em até 30 (trinta dias após . • ésto p= ó setor 

competente da Nota Fiscal/Fatura apresentada - • • esde que o erviços estejam 

em conformidade com as exigências contar uL. e q - ão haja mor impeditivo 

imputável à licitante vencedora. 

10.2. A nota fiscal/fatura deve, 

bancária para emissão da respe 

prestado. 

10.3. Sobre a 
eventualment 
beneficiária d 
social ou ainda 
infor e ão/legis 

conta corrente e agência 

ria e pagamento do serviço 

tributos legalmente instituídos e multas que 
a. Sendo a licitante contratada isenta ou 

á de qualquer imposto, taxa ou de contribuição 
S NACIONAL, deverá fazer constar na nota fiscal a 

nte a isenção de tais impostos. 

11.1. O atr: injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente 
sujeitará a Con 3yàda à multa de mora calculada sobre o valor proporcional ao bem 
integrante do -spectivo item não entregue ou cumprido, sem prejuízo das demais 
sanções, nos termos do artigo 162 da Lei 14.133/2021, não impedindo a aplicação das 
demais penalidades, quais sejam: 

a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2%; 
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b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, calculada sobre o valor do 

bem em atraso, limitada ao máximo de 10%, sem prejuízo da rescisão unilateral por 

parte do Executivo. 

11.2. Pela inexecução total ou parcial das condições estç elecidas neste ato 
convocatório, o Poder Executivo Municipal poderá, garantid via defesa da 
licitante vencedora no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar ddof4 p, aplicar, 
sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as segu4 s sanç 

a) advertência por escrito, quando a licita dei • e atender ' terminações 

necessárias à regularização de faltas oú 

serviços dos bens, a critério do Exe 

b) multa compensatória no 

valor da nota de empenho; 

c) impedimento 

03 (três) anos. 

eitos conc 
<~ 
~,.. 

vo Municip(~ 

a prestação dos 

por cento, calculado sobre o 

dministração Pública pelo prazo de até 

11.3. O valor da muita apli deverá ser recolhido à Conta Única da Prefeitura 
Municipal, via depósito identifi aio, com código fornecido pela Secretaria Municipal 
de •' tração e Finanças da Prefeitura Municipal, dentro do prazo de 03 (três) dias 
úteis .' ̀ . •erva notificação; 

11.4. Caso t o seja paga no prazo previsto no subitem anterior, será ela cobrada ou 
descontada 5 o asião do pagamento efetuado pelo Executivo Municipal. 

12. DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. Será designado pela autoridade competente o responsável pela fiscalização da 

execução dos serviços oriundos desta contrataçao, conforme preceitua o a Lei 

14.133/2021. 
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12.2 Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto 

deverão ser prontamente atendidas pela Contratada sem ônus para a Contratante. 

12.3 A fiscalização exercida pela Contratante não exclui, nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, durante a vigência do contrato, bem como pelo prazo de objeto, por 

danos causados diretamente à Administração ou a teceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo, por qualquer irregularidade, e na sua ocoréncia, não imo  .onsabilidade 

do Poder Público ou de seus servidores. 

13. ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES: 

13.1. Na Secretaria Municipal de Administra 

Pium -TO. 

Documento elaborado por: 

Apr 

e Pereira Cruz 

tor de Compras 

Prefeito Municipal 

efeitura Municipal c 

m - TO, XXX de XXXXX de 2025. 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS 

LOCAL E DATA 

Ao Município de PIUM —TO. 

Comissão de contratação 

Objeto: Execução dos 

Ref.: Dispensa de Licitação n° XXX/XXXX 

ITEM QUANT UNID ESPECIFICAÇÕES 
45 

NSAL 
! 

~ 

yTOTAL 
01 6 

MESES 
SERV Contratação de em' =sa '° 

para apoio administra . na
alimentação de sistemas e 
gerenciamento de contratos 
de convénios federais e 
estaduais, para a captação 
na Plataforrnci Mais Brasil, 
SISMOB, FNS eoNV e SIGA, 
para atender o município de 
Pium- TO, durante o ano de 
2025. 

54.000,00 

Prezado Senho 

Pelo presente, s 

Licitação em epíg . 

(... 

ciação de V. Sa., a nossa proposta de preços relativa a 

que os preços para execução dos serviços será de R$ 

Na hipótese der adjudicado a esta firma o objeto licitado, o representante legal para 

Assinatura do Contrato ou qualquer outro documento será: 

NOME: ESTADO CIVIL: 

PROFISSÃO: CARTEIRA DE IDENTIDADE: 

CIC / MF N° CARGO: 

ENDEREÇO: 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA FIRMA 
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ANEXO IV 

e 

e 
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MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N° /2025 

• 

\ 
+~ 

~ 
~

PlGOUVEPHOMDE 
~ 

Termo de Contrato celebrado entre o Município de PIUM e  

referente CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APOIO ADMINISTRAT VO NA ALIMENTAÇÃO 

DE SISTEMAS E GERENCIAMENTO DE CONTRATOS DE CONVÉNIOS I S E ESTADUAIS, 

PARA A CAPTAÇÃO NA PLATAFORMA MAIS BRASIL, SIS +B, FNS tON e RA 

ATENDER O MUNICÍPIO DE PIUM- TO, DURANTE O A d 'E 025, pes jurídica e direito 
s 

público interno, com sede e foro na cidade de Pium, Estada .o ® '.'tins, à Avenid  , SIN°, 

inscrita no CNPJ/MF sob n°  , dorava e o;nomin.o. CONTRA . TE, neste ato 

representado pelo gestor Sr.   brasileiro, rit. sob o n° , C.I. n° 

SSP/to, portador do n° J tdente e doj= ciliado nesta cidade, e C.P.F. 

CPF/C.N.P.J. sob o n° 

neste ato por seu Represe 

O acordo com a Le 

ASSESSORIA 

 , resid 

CLÃ - a. PRIM 

ADMINIS 

CONVÉNIOS 

SISMOB, FNS, 

te e "Tb. id i iá 

° 14.13 e suas 

A, me."! . as di 

TO 
por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APOIO 

com sede e foro na 

inscrita no 

inada CONTRATADA, representada 

/ , portador da Cédula de Identidade n° 

,resolvem celebrar o presente CONTRATO, de 

ões, elaborado de acordo com a minuta examinada pela 

posições expressas nas cláusulas seguintes: 

LIMENTAÇÃO DE SISTEMAS E GERENCIAMENTO DE CONTRATOS DE 

ERAIS E ESTADUAIS, PARA A CAPTAÇÃO NA PLATAFORMA MAIS BRASIL, 

C' V E SIGA, PARA ATENDER O MUNICÍPIO DE PIUM- TO, DURANTE O ANO 

DE 2025 

PARÁGRAFO ÚNICO — DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
As aquisições deste Contrato possuem suas especificações, quantidades e observações do Objeto dispensa 
Processo n° 020/2025 parte integrante deste Contrato. 
CLAUSULA SEGUNDA — Pela prestação dos serviços o Contratante pagará ao contratado o valor de 
R$ ( ), em 12 parcelas de RS ( ), citado na cláusula primeira. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - O licitante vencedor deverá obedecer às disposições estabelecidas para o 
serviço objeto deste processo licitatório; 
CLÁUSULA QUARTA — Das Penalidades: 
I - O Contratado que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente instrumento ficará sujeita 
às penalidades previstas pela lei 14.133/2021; 
CLÁUSULA QUINTA - São requisitos necessários dos condutores da Contratada para prestarem os 
serviços deste instrumento, entre outros determinados pela legislação: 
CLÁUSULA SEXTA - Será de responsabilidade da CONTRATADA todos o cargos com a manutenção 
do equipamento, seguros obrigatórios, todas as despesas com a adequaçã uipamento com as 
disposições legais, todos os encargos trabalhistas, todos os encargos soei" 

~ ~ 
° os encargos 

previdenciários, isentando integralmente o contratante. F `, 

CLÁUSULA SÉTIMA - O pagamento será efetuado em até 30 (tr a) dias, contad' data da "á lização 

do serviço objeto, onde serão efetuados pagamentos através d Bancaria, med nte apresentação de 

Nota Fiscal com atesto de conformidade do fiscal dos sei se i0s execú N no período. 

A despesa com a prestação dos serviços objeto 

orçamentária: 

Órgão: 03 — Secretaria Municipal çliAdmin1 ção; 

Unidade: 0002 —Administração Gera 

esente EditaN4 erá pela seguinte dotação 

Projeto Atividade: 04.122 0003.2006 — Manutençãólfas atividades administrativas; 

Elementos de Despesas: 00 m Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica; Cód.: 

39; Fonte: 1.500.000LP00000. 

CLÁUSULA OI 

após o qual será re 

podendciF entro „ser prorrogado por até 60 (sessenta) dias mediante termo aditivo a este 

strum to terá a seguinte vigência após a homologação até 12 meses, 

ente sem que haja necessidade de aviso, notificação judicial ou 

CLÁUSULA ,J4ONA` aberá rescisão do presente instrumento, sem que assista direito à contratada 
indenização de lquer espécie quando: 
I - Não cumprir as`'" Igações assumidas no presente instrumento, tendo a parte inadimplente o prazo de 5 
(cinco) dias para algar o que entender de direito; 
II - A parte contratada transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e expressa 
autorização do contratante; 
III — Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas nos artigos da lei 14.133/2021 
IV - Quando decorrido o prazo de vigência do presente contrato; 
V - No caso de acordo entre as partes, atendida a conveniência dos serviços, mediante lavratura de termo 
próprio ou conclusão dos serviços contratados ou por ocasião da conclusão destes, conforme objeto da 
licitação; 
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CLÁUSULA DÉCIMA - O pagamento do ISSQN será descontado do valor pago pela prestação dos 
serviços. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - São responsáveis pela execução deste Contrato: Pelo 
CONTRATANTE o Sr Pelo contratado o 
Sr. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente contrato está vinculado ao Edital n° /2025. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Efetuar os pagamentos, no prazo de 30 (trinta) dias da data da entrada das nuas fiscais/faturas no 

Protocolo da Prefeitura, apos as mesmas serem conferidas e atestadas pelo funcionárioresp' blpelo 
N 

setor. 

Fica facultado à Prefeitura a antecipação de pagamen 

previamente acordados. ~. 

Servir-se dos equipamentos exclusivamente para os fins c"flvencionados. 

Levar ao conhecimento do CONTRATANTE turbações de terceiros. 

Fornecer o combustível necessário, do veículo destinado a realização do serviço objeto do presente 

contrato. 

fiscais, e descontos 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — São obrigações do Contratado: 
a) O CONTRATADO obriga-se.•a executar os serviços em perfeita harmonia e concordância com as 

normas adotadas pelo CONTRATANTE, com especial observância da lei vigente. 

b) Antes de iniciar as 

pelo CONTRAT 

es, apre r logomarca do Município, conforme especificação fornecida 

c) Assumir as des. '-~y'e manutë operador, inclusive danos causados a terceiros e quaisquer outras 

despesas decorrenteS1a ç;sente ave 9̀

d)Manter os equipam 

observan& sempre a"legiislaçao vigente aplicável à espécie. 

e) executar o _ yviço de"modo satisfatório e de acordo com as determinações do município; 
f) responder por e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua culpa ou 
dolo; 
g) cumprir portarias e Resoluções do Município; 

I 
enfeito estado de conservação, funcionamento e condições de uso, 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — Constituirão motivos para rescisão do contrato, independentemente 
da conclusão de seu prazo: 
a) manifesta deficiência do serviço; 
b) reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos; 
c) falta grave a juízo do município; 
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d) abandono total ou parcial do serviço; 
e) falência ou insolvência; 
O não der início às atividades no prazo previsto. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito o foro da comarca de Cristalândia — TO, como competente 
para solucionar eventuais pendências decorrentes do presente contrato, com renúncia a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja ou venha a ser. 
E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, para 
um só efeito juntamente com as testemunhas abaixo firmadas, que declaram Qhecer todas as Cláusulas 
contratadas. 

PIUM-TO, aos de de 2025. 

Prefeito municipal 

Representante Legal da Contratada 

TESTAMUNHAS: 1-

s 
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Múp'rácï"tádt< ataçáQ pm'meià•d~1~.í,spensa í~ Licitação,  ~i~ .;. . ~ . 
:cotn,,~ ~fcilçm; ~:~ ~~, ú~ c"yso:~~:da ~oval:dn ~t .de• o ::e:~ntr~tos• ~~stra:t~os, .~Ler:n'~ . . . .. . ~:~. es 

~ 
. . • . . . . . .. 

'1~
~x

:,•' ~~~-•~~~, 3,~``~~JlZ1:

L: a sucïrito:xelàtária: Eãssà;a: a Mdtcà.. 

PRELIMINAR 

apïxast;va e pres:t<t a 
. - • .:: : , •. . . y • . ... " .. . . , . • ,.: . 
~ctansUltoria:so6. o prismaestntamente urtdico  não lhe :cbxu~ëtmda-:aidëintiar iìa.convë n' iellcia e::nm 

~  s~~sót~irtzdade ilds atos ; pmticàdòs nci••árriliito :govèrnsmmz•t4..ii~in: ¡.nalisat aspectos de :natuíeza. 

•áix~~~~,atittra: zár;.zs'itx~~~t~,•i►<~ai~i4zi~i~tvïa~ 

ffl , :z~~.a~>~rrDAMErrr~ç~á,:
11th= ITA DISPENSA DE LTCI'T`AÇÁQ I:ErDE: LICITAÇÕES: 

Sobre a :contràta~ãà :cin ~zST~~?r~rizneitainenté; ë  

•sób ~ gtisma:do; ~t 75; =ÍÍ ;ds:náva Les, de Li.citaçes ria 1`~~133/2421.t. '• •z+~tr~is~ . , ...... . -• . ... 

~llt:lt.:•i1~='~. ' 

. ~rt
{., 

srlfa,:h1°01~5~tor~óckc;góa°VLifG.:P1Um/iQ. .. - • 
z 

.,.-~.,..._ • • .~  .

1 
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ESTADO -D• •. D :~4ChNTÏ1!1S: 
;PRE1'EXTÍIRA;Mift4ICIPAL•DW P~NIVI: 

CNPJ:O°Ì:•j=$M97I040'i-O 

Fóvo:Forte i1~ni'áõ:g movei»' 

,~s~:~~`~'~:~,s~,ensá~►~1'~x;1i~i •, - 

~ 
ia►~~~ 

GOVEPM1IO DE 
~ 

PwL ~ 

II- -:Para cá►ntratação que envolva valores inferiores a: .. 
. . . .. :.. .... . ... . . . . ~ .; . ;~...:::: - . . .. 
62725,59 (sessenta e. dois mil reais ºsetecen₹os:e vuttç  cinco .., , . ..... :  ~ .: . . . . . . 
xeais e.ci$quenta e nove centavos~; no caso de Qutroos;serviços; 

e compras3','_ 

Nesse passo, impprtãnte destacqr que, cam'a:'vigêúç'sa da nova Yei:de 

;licit ,çQçs (l4 33.f20 ?1),, o ~lór ántiès prev'~, norDeczetaFede n~9l2~.2Ò.i8'de tS de:~inm"hri 

: ~#~ ~Q1=8~,: 4ç : 77ti G(i ,ÓñÓ sr,t+~ ~riil:.ë •á:eisiéeàïtds: ï'~:rdï st~iálizài#p` ë _;~as~°ii:~; stx :cl~. •R~; 

:SU;(jÜiflO ~.~inquce rit~ :iz~il;x~ais), ;Ó váloi ~ói à~u~lizáidá corifomoie DcG;cta ri~:~2',~43~20?á4 d~=~~::
. . . . . •- . .: . . . . . . . , 

de dezembro :de2(ì24,: passando :para .62725;59 esseata e: dois .=mít reais setecentos :é•vinte 

cinco reais e cinquenta eYiove centavos), no •caso :de:outros serviços e°compras= . 

Ëtzz~aüátis~.ã.~l.px~~só;,nclia=seque:~o•:v,álcii:se:érteontt~`:~otzQ`;84• .. 

•:lirni~~;pitëv.isí~p; }1o;;arl~t?-,7,.5;~i~dá 7~si~ i~~$3~~2°Ï :pai`s.; cQntrº~a~a ã~ ser~ças:'ë çáiinp,xa~s: •;' .. 
. , .. 

. . . • .. .K-.. ~ , . .., 
. . . :. . . . ... . . .. . . . . . . . .' . . 

.. 
. . .. 

TaO: PROCESSO DE :CONTRATAÇÃO DIRETA. PESQUISA: DE PREÇO, 

JusTFx • TflA:DcPREÇt3 

vez úiiëiacIo ;o:p"rdces.scr de dispes~sa~rië:li ~: ção'atrni~~s;r3i~'~ 

o :4:133 de ~Ó~1, n:naesino cl~ver~;. é:ixt: sii&- tQfalidádë: cibëdër.~r.~•~gi$I~~ã~. . . . . . . . ..•. 
f4~r: para. p,~xesrnt;e:processo:iìe dispensa, recomenda-se ã.~.°l.' ttd:ünis~ra,çá~ì. ~ ~ú)àlíca ~iíit~:~t{~: . . , . , . . -. . . ... .  . 

~ o irirnïsàátn tis;, •r'citda.:x :dò meïxtï<çãiá ex*jdá >nQ•arN. 7y;dá; 'Nova ;?:;:ei::de :7ái«taçács Contratos: 

x~x~iit~iistrátxi~o~r•:Sei.iáQ; ~~ejáxrios:~ . . . .. . 

=~'Art ::72=..t? rocess,o de contçatiaç+o: direta, :que compreende os: 
•(asos4eãríexigibïlidade'e•de:tlispensa de lïcitaçáo;•áe~xá scz: 
`ìnsftúdi~ com os.següiátes::dQGur;nentos: 

1:- Doc{zii~erito s2ë formsi;tizsc;áii de demanda cy së.for o caso,+Rsiniin'- 
~écniçQ reliiin[ii4r;.:2iri~lise`: de.'~ 

.. . 
do • f . ~~ eriú ~ . . •., ~P . . ~s~ ̀ térniò •~..~ ~s :Projèto 

:b cíi ou projeto executivo
u,í - F; tLvz- d'c. despésá:.. ciue dev' t r.r k.'ulàdá: :rta :form~ 

;çstabirlççi i;õ.n'st: 2.?:dCst Ii'.
III : - parecei:Júrídico :e: pareceres técnicos,, se. for o, caso,. giié~ 

, demorist"r'eïn p .á[éìiíliments~ diìs;zeqmsïtns exigidos. 
1V 

,. 
' 1V:.:D~xn,bs.:ti:àçáiï da: çotngsititiilidíidc :cia. Prevzsáii de recursos ,... 
, :.orçamentaríos:com o compromisso  seras&umido, 

V -. Comprovaciaº de: gixe. o: contrátada::préencl•íe ;ç1at ré  • ' . ,.,....;. , ,.qu~sitos :da 
hàliilltaçáo e:guálifGácãcz` miiiiíi•târtéc,~+.ss`aXla;: .. 

' ~; ~:.Rá~ãp:dá:esç -  dá ct~ntrataiIii;, ••~.. ... . .r •. •t • 
Ár. bi¢gër~s dé.:~~i~i: r+~ò~, SëtQr À1fii. • Q sod t7istci¡ f'Jt~iìiJl'o . . r . . . 

A 

c 

~ 

} 

~ 

.-r.+,~•-r.-,iPi•~m..t~ 
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1✓~TADO:DQ~TÓC~~TS•.: 

PRFFEJTVRA:ivtUNi(.1P4.L DË.PI~uM 
: GNF7:. ü:1.: Ì=89:49.T/O~QO i -0Q' 

"Pòs~ò Pb'rie;: it»iáq:, que •move" ~ 

~ 

cÍass~fi~áçác~~fiir~+cï~ns~;P.i•~a~am~nca:.e :da:s_,at~oz~: ëçonoxiti~;:: 

~ - ar mát~z;de.risco; qúàt~td&fdi'&cs~; •1* 
X, p''pta2b para: respQsta,:áò  p:edx'do: de: sepactuaçáo ile::preços, 

:giiando r:o;caso;: 
~XI . ;o ;,prazb para respoStar pedida: :dé ;restabelecimento; dq: 

:equilíbrio ;e.con;áinicírfüiáric~f r'cY; .q}i;lndti.for o=cxs~o; 
as garantias .."ciféìecidáis :p~zà`:;assègíir•.~r::~ua. plena; ~xe~é~tio;; ,•....• . r 

:q;isiicl~ exigidas. inclusive as qú~.:~+i~giri ~f~re~~íctaa p~p"ct#í~,tk~atio: . . ,... 
:rio: caso :iie:anteci,jsaçáò_ íí~:~álëres:a:tiqilo'iíe :pa~aZmcnto; 

~ 
: - tk'prázr~ dë;garïntia :n?fSïrma .dg .objeto, : observados :ns. prazos• 

:mfinïnnos estábe}.i.~ú,Õs;:n~sta: 7, eit e: nas r,normas tknicas aphc~vëis, 4 
:às; condiçáë manuteriçãct •.e, assstericia técnica;: giiíïnciQ: fdï::o; 

co;.
~Y1Y -: .direitos .E:as.rcsponsaiïilidades: das s,.s penalidades: ~:.~..: 

... 

süà..cal~ive~e ris:~~ïáté's iià uftas.ë ` s;íli és~ tlecál~tó; ~,.  ,.,, -.~, • 
; a conc3içõçs&.•amportação e a:data.:e:a taxa de cnkbiá.:para: 

cºnver$a8~;guaiido :for ri caso; : 
IVL-~á oliriga-çád:dia conira dá r`fu mariter, durante toda a.execiaçáCcs . 
4n: contrato~ em tnp~tti1il.ïdà.tie _com .as :obrigações. -; por ele . .. . . . . ~ •¡• . 

tiaislYttiï sf.'₹C?.C~Sts: ç . ~ ;8 ', x.._'~R.. 'i~; clâ as Condl cìes• ••ÈXI~l.  ;~fILÌ!_ :~lál]lI1tA' `d 
licxt~á~ãoa, ióu., vaza ..a: qctalificaçixo? na contratação ïiixëta;, • `: . . 

~ ••.^r.

;~~~ ~: á: Qbixgaçã4 de: ~contí~afat#~ chm~~+~~y~~+.,as;exigenc'ias ;de:r~s~a 
ar t= • • . 1 ' 

: de  cargos ' prevista :erìi: lei, ï be~,: cì~tbb ~ep ¢üiias> normas ::e;,s ~ iríã:úi~sx 1'... . . 
pata pessoa corn deficiência, para .reab"iltadg,d prvidéri,cls: Social.• 
•e-paxà aprtndiz;: 
YLVIR 4 modelo de:gesaáo; {ióí contrato, :pbscrvaçlo's .os x 

:•d idoS: eintégulntPeiato;: 
X3Y. -• os casos de et,tiiiçáo.'}

QúiSitÒS 

;Dçss~.~féii~,~4lis~~a;•:si3 q~ië #~ _ m' i~lá•.~:~~iiitxa•̀ t.g~iitrinprër.~zi~3s:t~ifériëis; 

;tib; r"ïgã;~óricis: c's'tipLilái~áp;.~rit 1ëS;pr~jcl~~d4: :tociQs; às:~è~iii'sïtQs~ 

~s .DÁ CONCLC1SAt~, 

cpgsto= : ha-se .peia ppsïb'ilidadé :iiüidica. dõ. 
prQçcsso: :dd=: Dispëa"sa de Licntaçãb;; tessa~tarida' a'~ripa~nãa e viiitigátorisdade::dá 

.~. 
ºii*t idáde•competente:para• •proceder •a; foiinali~ã~n clo;,contrat,ç~ _eom•aqu,ele-,c ç~tteve•a .. ._. 
melhor proposta, átciiíisnüc itss#iiï; á lègislaçib:

kecometEdá-s+e•:a:nomeaçáá::dt.~, cie•conttàfo;~:para and~.:da , • 
£ormalìzáçáo cleste;ttQs: termos :dìr~art;.:117:c'/.ç•.a.rE. 70 da,L;ci,n 3~~:~~1~/2021.,;para;emiti.tzatat~iirio ~ . ... 
:sabre u .df~fivsa..cwiiisrziziento :ci« serviço. t

:iiti ::Dfó~éiiës tié;eYttó;. t*["'Ól:  •S̀ét~: Âito:dc~ BóÓ;Y;stti:-'P,'fú'mjLQ 
' • 1

y
6 

`r. 



: PREFÉTTUR#:MUN1G`IPÁL DË;PiiTM 

: 'GItitP,:S;:Ì11.1.89,4.97/00Q1-09

"Povo Forte, tJ:ni~õ. que :mover 

~ Ciim a eáá~ Pi~ :esclaxer,er qu~ náQ ;çàlié;à assesso wïdic~ ~~liár: ; •.1' . . . 
... . . „_..,..... .. . . . , . ..:cuter~os •~e •gan~à~em~.e.~orrivémezi~sa: s~..~gwsrçao;.pài&;,.trat:á=së::~.'p=e;rfbgátivas ~xr-~iïsz~as  ~ 
. . ... . 

:~ ~ , . .. ,  . . 
gestao ~u6itK;a.; dessa ;Forzi.ta;  id•Esde clue a euteridïin,euxp: q ir~ress+s_piï1i1[co:eras desiais;bri~ti~a~e-, s; 
. . . :.. . . • . . . • • . 

'tëcpi ares seu.teï~d  4c:a:cïi~ir~tá~ãg:po iYà.'.cia~•~#e.fórtna:tlire:ta~ teiid:4 éin,

~ ~• ~~~' ~ ~'-• ~•~ :d~~ ~n 

inciso ft d 4xpgo ~T5: da'1ff'•1 Q•:1'33/2Oz1; 

;L~sfe;p~ëcër ësf&: to. áan: tse,1'iar~:cYò:;pzcicés's.iá~, ~~rii;~:•: 
. . . . .  . • 

cántúdri,,adçntrar• na; oportunidade .e:cónvem~si+cia;:aaalissr ouacompánháir: a:execüçã~o do : 
~. d •refercidã:ti~eto,,...q..s~t~ãl. iest~áí~=•a;:respotï5áli~dádë dc~ gx~#~d~i;•~ a:. , < 

•cornEafà: 

•de::qiie;:a: áçìïr cninptèëàda• as ä e''. 4o 1ç~dão-.:ëriì: *~; ~é~►ï 

fraaiónariento: t se:frír:a ºcaso ;prqceder.ã•~lieitaçãá prévia:: . 
~ 7:. ...... . . . ...:.... ... .. ••w:.. . '. 

:Qgi~áa se,~~tnb~in; .que: o: G+esto~ipìosztova:Õsnì;dô-PXc3tio, ~°~ni: . . . • r: • ... 
';o~ püBS~VëÏ • f 

m(EziL~;. ~ 'itQãsd ;deres~ psccer••~b  

caráter vncuIa;tivo,: sexiiiQ; :ieàT371do: apëriás íl~sn ;px.a ;da; siegura.tzçá Xta•: :própria atttonda4e 
.. . . . 

~sessóiaidáa:q'1icxÁ; Incumbe, =dentro ;d ma eLdïscrrixoriaúedade:gteJúe:.&cünfézidã:,p*:XeZ;. 

ãcãtái~ biì riáá~ táis:parid~~~;. 
r• 

PU.BLI0 
BORGES 
ALVES 

Asslnad0 deforma 
digita[ por 1 ÜBL1O 
`BORGES ALVES. 
©á'&ós; 202501:13 

4„ '122&:24 -03'00' 
PUBIO•BORGES:.WES 

£~~.[3~;~~ DQR: D~~Í3.~G~IQ ~~s7.?z~.F•I~~TQ• 

~ .kcaicLQ & ~. . 
kfAj:i7S5Á .. 

`~,?;~,~`O: t~:~S~: 
. . • 

<• 

!. 
Áq~ pifsger~es ae:Bfltcs 1+~Lii; ~elbr~tt0'dci~ócxYistg:'t'tiilìnCfQ 



AVISO DE SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

O MUNICIPIO DE PIUM - TO, torna público que fará realizar na sala de 
reunião Do Departamento de Compras e Licitação, na Sede da 
Prefeitura Municipal de PIUM - TO, SELEÇÃO DE PROPOSTAS ADICIONAIS 
DE EVENTUAIS INTERESSADOS. 

PROCESSO N° 020/2025 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
APOIO ADMINISTRATIVO NA ALIMENTAÇÃO DE SISTEMAS E 
GERENCIAMENTO DE CONTRATOS DE CONVÉNIOS FEDERAIS E ESTADUAIS, 
PARA A CAPTAÇÃO NA PLATAFORMA MAIS BRASIL, SISMOB, FNS, CONV E 
SIGA, PARA ATENDER O MUNICÍPIO DE PIUM- TO, DURANTE O ANO DE 2025 

As propostas adicionais deverão ser encaminhadas ao setor de licitação 
juntamente com os documentos referidos no edital até o dia 17 de 
Janeiro 2025, as 17:00hs, atreves do e-mail: cplpiumto2021@gmail.com. 
Fundamentação Legal: Art. 75 II c/c Art. 23 da Lei 14133/2021.  Maiores 
informações presencialmente das 08:00 às 12:00 de segunda a sexta-feira 
na Sede da Prefeitura Municipal Pium, através do site eletrônico 
www. pi u m.to. qov. br. 

RAYLLANNE , DE ARAÚJO 
Agente de Contratação 
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SETOR DE LICITAÇÕES PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

O MUNICIPIO DE PIUM - TO, torna público que fará 
realizar na sala de reunião Do Departamento de Compras 
e Licitação, na Sede da Prefeitura Municipal de PIUM -
TO, SELEÇÃO DE PROPOSTAS ADICIONAIS DE 
EVENTUAIS INTERESSADOS. 

PROCESSO Nº 019/2025 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM ASSESSORIA E 
CONSULTORIA TÉCNICA DE ENGENHARIA AMBIENTAL 
JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE NA EXECUÇÃO DAS AÇÕES NECESSÁRIAS 
PARA PONTUAÇÃO NO ICMS ECOLÓGICO E 
IMPUGNAÇÃO NESTE ANO DE 2025, SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA AMBIENTAL REFERENTE AO 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL E EMPREENDIMENTOS 
PÚBLICOS NO MUNICÍPIO DE PIUM - TO, 
ELABORAÇÃO DE DOCUMENTOS TÉCNICOS EM 

SPOSTA A PROCESSOS JUNTO AO MINISTÉRIO 
x-JBLICO E TRIBUNAL DE CONTAS E AUXILIO NAS 
RESPOSTAS DOS QUESTIONAMENTOS AMBIENTAIS 
SNIS, IEGN, SIGERS E SINIR, REFERENTES AO 
MUNICIPIO DE PIUM - TO 
As propostas adicionais deverão ser encaminhadas ao 
setor de licitação juntamente com os documentos 
referidos no edital até o dia 17 de Janeiro 2025, as 
17:00hs, atreves do e-mail: cplpiumto2021@gmail.com. 
Fundamentação Legal: Art. 75 II c/c Art. 23 da Lei 
14133/2021. Maiores informações presencialmente das 
08:00 às 12:00 de segunda a sexta-feira na Sede da 
Prefeitura Municipal de Pium, através do site eletrônico 
www.pium.to.gov.br. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação 

ISO DE SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

O MUNICIPIO DE PIUM - TO, torna público que fará 
realizar na sala de reunião Do Departamento de Compras 
e Licitação, na Sede da Prefeitura Municipal de PIUM -
TO, SELEÇÃO DE PROPOSTAS ADICIONAIS DE 
EVENTUAIS INTERESSADOS. 

PROCESSO Nº 020/2025 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA APOIO ADMINISTRATIVO NA 
ALIMENTAÇÃO DE SISTEMAS E GERENCIAMENTO DE 
CONTRATOS DE CONVÊNIOS FEDERAIS E ESTADUAIS, 
PARA A CAPTAÇÃO NA PLATAFORMA MAIS BRASIL, 
SISMOB, FNS, CONV E SIGA, PARA ATENDER O 
MUNICÍPIO DE PIUM- TO, DURANTE O ANO DE 2025 

As propostas adicionais deverão ser encaminhadas ao 
setor de licitação juntamente com os documentos 
referidos no edital até o dia 17 de Janeiro 2025, as 
17:00hs, atreves do e-mail: cplpiumto2021@gmail.com. 
Fundamentação Legal: Art. 75 II c/c Art. 23 da Lei 

14133/2021. Maiores informações presencialmente das 
08:00 às 12:00 de segunda a sexta-feira na Sede da 
Prefeitura Municipal de Pium, através do site eletrônico 
www.pium.to.gov.br. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAÚJ 
Agente de Contratação 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ATO AVISO DE LICITAÇÃO 

O Fundo de Educação de Pium - TO, torna público que 
realizara a licitação a seguir caracterizada: 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 - dia 23 de Janeiro 
de 2025 às 14:30, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 
FORMALIZAÇÃO DE ARP PARA FUTURO E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE GENERO ALIMENTICIOS (MERENDA 
ESCOLAR) PARA O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DE PIUM. Maiores informações presencialmente das 
08:00 às 12:00 de segunda a sexta-feira na Sede da 
Prefeitura Municipal de Pium, através do site eletrônico 
www.pium.to.gov.br. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação 
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ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL 1)E PIUM 

CN PJ : 01.189.497/0001-09 

"Povo Forte, União clue move!" 

EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO: N° 020/2025 

Data abertura: 17 de Janeiro de 2025 

Horário: 17:00 HS. 

1 - PREÂMBULO: 

O MUNCICIPIO DE PIUM - TO, através da Comissão de Licitação, torna público para 

conhecimento dos interessados, que fará realizar dispensa de licitação tipo MENOR PREÇO 

MENSAL, em EMAIL cplpiumto2021 @gmail.com.to, fone: 0xx63 3368-1228, visando 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APOIO ADMINISTRATIVO NA ALIMENTAÇÃO DE 

SISTEMAS E GERENCIAMENTO DE CONTRATOS DE CONVÉNIOS FEDERAIS E ESTADUAIS, 

PARA A CAPTAÇÃO NA PLATAFORMA MAIS BRASIL, SISMOB, FNS, CONV E SIGA, PARA 

ATENDER O MUNICÍPIO DE PIUM- TO, DURANTE O ANO DE 2025. Esclarecemos que a 

presente contratação será regida Lei Federal n.° 14.133 de 1° de abril de 2021, em seu ART. 

75, INCISO II e Decreto Federal 10.922/21, em consonância com o parecer exarado pela 

Assessoria Jurídica desta Prefeitura e demais normas legais pertinentes pelas condições deste 

edital e pelas demais normas legais aplicáveis à espécie. 

2— DO OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APOIO ADMINISTRATIVO NA ALIMENTAÇÃO DE 
SISTEMAS E GERENCIAMENTO DE CONTRATOS DE CONVÉNIOS FEDERAIS E ESTADUAIS, 
PARA A CAPTAÇÃO NA PLATAFORMA MAIS BRASIL, SISMOB, FNS, CONV E SIGA, PARA 
ATENDER O MUNICÍPIO DE PIUM- TO, DURANTE O ANO DE 2025 

Valor Estimado da presente contratação conforme planilha orçamentária no valor de R$ 
27.000,00. 

3- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Os serviços e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime 

regulamentado por Lei. 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem 

ocorrer por meio de licitações. 
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GOVERNO 0E PlUM 

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica 

a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos 

órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas 

jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda 

procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/I 988: 

(...) 

"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processa de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 

que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômicas indispensáveis à garantia do cumprimento 

das obrigações." 

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal n.° 
r^ 14.133 de 1° de abril 

de 2021, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e 
publicidade. Licitar é regra. 

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas 
tornando 

impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada 
das funções estatais. 
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Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à 

regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado 

sob a obediência ao estabelecido no ART. 

75, INCISO II da Lei n. 14.133/21, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de 
licitação: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

Il. para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 

(sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove 

centavos), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de 

manutenção de veículos automotores; 

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso 

II do art. 75 da Lei n° 14.133/21. 

4- DA HABILITAÇÃO: 

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de 
verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 62 e 65 da Lei 14.133/2021. 

Para habilitação, deve ser apresentada a seguinte documentação: 

Relativo à Habilitação Jurídica; 

a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios; 

b) Registro comercial, no caso de firma individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subseqüentes devidamente 

registradas, em se tratando de Sociedade Comercial, e no caso de sociedade por ações 

acompanhadas da ata arquivada da assembléia da última eleição da diretoria; 

e) Inscrição no ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; 

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
~ 
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g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ); 

Relativo a Regularidade Fiscal: 

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União; 

a) Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

b) Certidão Negativa de Débitos Municipais (da sede da proponente); 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço); 

e) Cópia dos Documentos pessoais do Sócio/Diretor da Empresa; 

t) Contrato social; ou Requerimento Individual; se necessário for; 

b) Cartão do CNPJ; 

Relativa à qualificação econômico-financeira 

a) apresentação de atestados de capacidade técnica emitida por pessoa de direito público ou 

privado em nome da empresa. 

5- DA RAZÃO DA ESCOLHA DA PROPOSTA 

A proposta de preços deve ser redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada e rubricadas todas as suas 
folhas pelo representante legal do licitante. 

A proposta deverá indicar: 

O preço unitário e total para a prestação de serviços, em moeda corrente nacional, em algarismo 
e por extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços 
propostos deverão estar incluídas, além do lucro, todas as despesas, diretas e indiretas, 
relacionadas com a prestação de serviços objeto da presente licitação. 

A apresentação da proposta implica na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como a obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nele contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 
seus termos e fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidade e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos 

sociais, trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto. As propostas terão 

validade de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no 

preâmbulo deste Edital. 
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5.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam 
os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

5.2. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta 
anteriormente encaminhada. 

5.3. Após a abertura da sessão, somente serão aceitas alterações formais, destinadas a 
sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas. 

Da Pesquisa de Preço: No processo em epígrafe, buscamos averiguar os valores praticados 

através de cotações. 

Da Minuta do Contrato: Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo 

em epígrafe, definindo claramente as obrigações das partes, esta COMISSÃO PERMANENTE 

DE LICITAÇÕES junta aos autos a Minuta do Contrato, Modelo em anexo. 

6 - DA JUSTIFICATIVA: 

Diz o art. 72 da Lei 14.133/2021 

Do Processo de Contratação Direta 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa 

de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

i - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, memorial descritivo, projeto básico ou projeto 

executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 

art. 23 desta Lei; II I - parecer jurídico e pareceres técnicos se forem o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

1v - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 

com o compromisso a ser assumido; 
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V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do 

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico 

oficial. 

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio 

constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. 

Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e 

necessidade extrema de idoneidade, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o 

referido ato. 

No caso em questão se verifica a análise dos incisos, do art. 72 da Lei 14.133/2021. Inobstante 

o fato de a presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos no art. 75, I da Lei 

14.133/2021, o que justifica a contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de 

eventual fragmentação de despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitações. 

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma a 

assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos princípios da 

impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade. 

Nesse mesmo sentido, a Lei n.° 14.133/21, reforça a observância desses princípios e ainda 

estabelece que a licitação corresponda a procedimento administrativo voltado à seleção mais 

vantajosa para a contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendimento 

do interesse público. 
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Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, fracionando as 

despesas, Jorge 

Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratação Direta sem Licitação, páginas 
154/159, 5a edição, Editora 

Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as União, de que: "O parcelamento de 

despesa, quer com o objetivo de evitar modalidade mais ampla de licitação, quer com o de 

possibilitar-lhe a dispensa, constitui infração legal" (...) e também o TCU firmou entendimento de 

que "as compras devem ser estimadas para todo o exercício e há de ser preservada a 

modalidade correta para o objeto total, que agruparia todos os itens". 

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada Licitações e 

Contratos — Orientações Básicas, Brasília: 

"É vedado o fracionamento de despesa para adoção de dispensa de licitação ou modalidade de 

licitação menos rigorosa que a determinada para a totalidade do valor do objeto a ser licitado. 

Lembre-se fracionamento refere-se à despesa." 

"Atente para o fato de que, atingindo o limite legalmente fixado para dispensa de licitação, as 

demais contratações para serviços da mesma natureza deverão observar a obrigatoriedade da 

realização de certame licitatório, evitando a ocorrência de fracionamento de despesa." Acórdão 

73/2003 — Segunda Câmara. 

"Realize, nas compras a ser efetuado, prévio planejamento para todo o exercício, licitando em 

conjunto materiais de uma mesma espécie, cujos potenciais fornecedores sejam os mesmos, de 

forma a racionalizá-las e evitar a fuga da modalidade licitatória prevista no regulamento próprio 

por fragmentação de despesas" Acórdão 407/2008 — Primeira Câmara. 

Logo Justificamos esta Dispensa de Licitação em razão da necessidade de "Contratação 

de empresa habilitada para" prestação de serviços citado acima; 

7 - DO PRAZO DA PROPOSTADAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 
~ 
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7.1 - O prazo de validade da proposta é aquele apresentado pela Empresa em sua 

proposta, ou, em não constando a validade nesta, 60 dias. 

7.2 — O prazo para execução do Objeto do presente Edital será de imediato, iniciando-se 

este prazo juntamente com a ORDEM DE SERVIÇO. 

8 - DA DOTAÇÃO E DOS PAGAMENTOS: 

8.1 - As despesas decorrentes da execução do objeto do presente certame correrão a 

conta de dotação específica do orçamento do exercício de 2025, conforme segue: 

Órgão: 03 - Secretaria Municipal de Administração; 

Unidade: 0002 —Administração Geral; 

Projeto Atividade: 04.122.0003.2006 — Manutenção das atividades administrativas; 

Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros —

Pessoa Jurídica; Cód.: 39; Fonte: 1.500.0000.000000. 

8.2 - O pagamento será efetuado em até 30 (TRINTA) dias após a prestação de serviços 
e apresentação da Nota fiscal. 

Fiscal, contendo a modalidade e o n°. da licitação, agência e conta corrente em nome da 
proponente do banco a ser depositado. 

8.3 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 

Contratada e seu vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua 

apresentação válida. 

8.4 - O pagamento será feito por transferência bancária em até 30 dias após a entrega 

dos Serviços, mediante apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo Fiscal 

de Contrato Designado para tal finalidade. 

9 — DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS. 

9.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, a Contratada 
que: 
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9.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

9.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

9.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

9,1.5. Cometer fraude fiscal; 

9.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, aAdministração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções: 

9.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a 

Contratante; 

9.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na 

entrega do objeto licitado, calculado sobre o valor correspondente a parte 

inadimplida, até o limite de 5% (cinco por cento). 

9.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto; 

9.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à 

obrigação inadimplida; 

9.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

9.2.6. Impedimento de licitar e contratar com o município pelo prazo de até 02 (dois) 
anos; 

9.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 

deste Memorial descritivo. 

9.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a / 
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penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

9.3 As sanções previstas nos subitens 9.2.1, 9.2.5, 9.2.6 e 9.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

9.4 Também ficam sujeitas às penalidades com base a Lei Federal n° 14.133/21, as 
empresas ou profissionais que: 

9.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

9.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

9.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133/21, e subsidiariamente a Lei 

n° 9.784, de 1999. 

9.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, 

ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município para o 

recebimento judicialmente. 

9.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 

10 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

10.1- É inteira responsabilidade da empresa contratada, a prestação dos serviços objeto 

deste Edital, sendo que o mesmo responderá por quaisquer danos que causar, 

inclusive perante terceiros, na entrega dos Serviços. 

~ 
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10.2- Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n°. 14.133/21, recorrendo-se à 

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito. 

t t - DO FORO: 

11.1- Todas as controvérsias ou reclames relativos ao presente Edital serão resolvidos 

mediante arbitramento, segundo estabelece as leis e o Juízo da Comarca de 

Cristalândia-TO. 

12— DA PUBLICAÇÃO: 

12.1—A publicação desta Dispensa de Licitação será feita no diário Municipal, e no Site do 

Município. 

13 - CONSTITUEM ANEXOS DESTE EDITAL O SEGUINTE: 

Anexo I — Termo de referência 

Anexo II — Modelo da Proposta de Preços. 

Anexo Ill — Minuta de Contrato. 

Autorizado: 

Prefeito municipal 

President 

Comissão: 

APOIO. 

PIUM - TO, em 13 de Janeiro de 2025. 

nte de,Licitação. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

DEMANDANTE: Município de Pium- TO 
Responsável: FERNANDO BEIARMINO DA SILVA — Prefeito. 
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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APOIO ADMINISTRATIVO NA ALIMENTAÇÃO DE 
SISTEMAS E GERENCIAMENTO DE CONTRATOS DE CONVÉNIOS FEDERAIS E ESTADUAIS, 
PARA A CAPTAÇÃO NA PLATAFORMA MAIS BRASIL, SISMOB, FNS, CONV E SIGA, PARA 
ATENDER O MUNICÍPIO DE PIUM- TO, DURANTE O ANO DE 2025. 

~ 

A presente Contratação se justifica pela necessidade de suporte operacional no 
que refere a alimentação de sistemas e gerenciamento de contratos de convênios 
federais e estaduais, para a captação na Plataforma Mais Brasil, SISMOS, FNS, CONV e 
SIGA, para o ano de 2025, com o intuito de contribuir e melhor informar toda a equipe 
administrativa municipal. Formalizar diversas ações que possam facilitar todo o processo 
burocrático e trazer benefícios no resultado final dos processos em trâmite, bem como 
realizar a prestação de contas. 

Justifica-se, ainda, pelo fato da Secretária de Administração não dispor de 
servidor capacitado para exercer tal atividade, sendo de extrema necessidade a 
presente contratação para o ano de 2025, para evitar maiores prejuízos com falta de 
acompanhamento do sistema em questão. 

ITEM QUANT UNID ESPECIFICAÇÕES V. MENSAL V. TOTAL 
01 6 

MESES 
SERV Contratação de empresa 

para apoio administrativo na 
alimentação de sistemas e 
gerenciamento de contratos 
de convênios federais e 
estaduais, para a captação 
na Plataforma Mais Brasil, 
SISMOB, FNS, CONV e SIGA, 
para atender o município de 
Pium- TO, durante o ano de 
2025. 

4.500,00 27.000,00 

~~ 
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3.1 Os Serviços de Assessoria e consultoria junto aos processos de convênios realizado 
pela CONTRATADA, que executará todos os serviços relativos acompanhamento dos 
convênios e contratos de repasse de transferência da União e do Estado do Tocantins 
para o exercício de 2025, para atender demanda do Município de Pium - TO, conforme 
itens abaixo: 
3.1.2 - acompanhamento, cadastramento e atualizações de gestores municipais junto 
aos Sistemas SICONV - Sistema de Gestão de Convênio, Plataforma Mais Brasil, SISMO B, 
FNS, CONV e SIGA; 
3.1.3 - Acompanhamentos da Regularidade do CAUC - Cadastro Único de Convênios, 
com objetivo de possibilitar o município no cumprimento das vedações de 
transferências voluntárias estipuladas pela Lei de Responsabilidade Fiscal n°0101/2000; 
3.1.4 - Acompanhamento dos recursos federais e estaduais, captado em exercícios 
anteriores, mas vigentes para o exercício atual, junto ao Sistema de Convênios e 
Sistemas de monitoramento do Governo Estadual; 
3.1.5 - Inclusão de dados de Processo Licitatórios, Procedimentos Contratuais, 
Liquidação de Despesas e Pagamentos na modalidade OBTV - Ordem Bancária de 
Transferência Voluntária, junto aos Sistemas especificados no item 3.1.2; 
3.1.6 - Realização de Relatórios a ser encaminhado ao órgão mandatário e órgão 
concedente, das despesas realizadas em convênios federais e estaduais; 
3.1.7- Realização de reuniões mensais como órgão mandatário, na Superintendência 
da CAIXA em Palmas - TO, com objetivo de dirimir diligências e inconformidades dos 
procedimentos de gestão de execução dos recursos captados; 
3.1.8- Realização das Prestações de Contas Parciais e Finais dos recursos federais, junto 
aos Sistema SICONV; 
3.1.9 - Realização das Prestações de Contas Parciais e Finais dos recursos estaduais, 
com formulários diversos, previsto na legislação vigente; 
3.1.10 - Serviços de Protocolo de documentos diversos, vinculados a gestão de 
captação de recursos federais e estaduais, em Palmas- TO e Brasília; 
3.1.11- Acompanhamentos dos procedimentos de Tomada de Contas Especial de 
recursos catados no •overno federal e estadual. 

A CONTRATADA se obriga a: 
4.1 - Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, toda as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
4.2 - Cumprir o objeto do presente instrumento, seguindo a legislação vigente, inclusive 
as Instruções Normativas do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO - TCE e TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIÃO, atendendo prontamente a todas as consultas e solicitações, 
prioritariamente aos demais compromissos profissionais. 
4.3 - Manter a CONTRATANTE informada sobre o andamento dos serviços, informando-
a sempre que se registrarem ocorrências extraordinárias. 

~ 
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4.4 - Emitir relatórios detalhados constando a situação de cada convênio vigente 
sempre que solicitada; 
4.5- Após o Encerramento do Exercício, emitir um Relatório Final ao CONTRATANTE 
expondo os fatos encontrados a quando dos levantamentos. 
4.6 - Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os 
salários do pessoal neles empregados, como também os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o presente contrato. 
4.7 - O proponente obriga-se a executar o serviço de forma adequada e que venha 
satisfazer a o interesse público. 
4.8 - Prestar, em tempo hábil, todas as informações e esclarecimentos solicitados pelo 
CONTRATANTE e atender, pronta e irrestrita mente, às reclamações desta; 
4.9- Demais obriga ões resultantes da observância da Lei n.° 14.133/2021. 

5.1 Uma vez decidida a contratação, o Executivo Municipal obriga-se a: 

5.1. Efetuar o pagamento de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de 
Referência, bem como no contrato. 
5.2. Exigir o fiel cumprimento do IR e Contrato, bem como zelo na prestação dos 
serviços e o cumprimento dos prazos. 
5.3.Ceder ao(s) empregado(s) da CONTRATADA um local apropriado para o 
desenvolvimento dos trabalhos, quando necessário. 
5.4. Atestar a execução do objeto por meio de gestor especificamente designado; 
5.5. Promover o acompanhamento e a fiscalização desta contratação, sob os 
aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro as falhas detectadas, 
comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por 
parte da contratada. 
5.6. Designar gestor para acompanhamento e fiscalização deste Contrato; 
5.7. Prestar todos os esclarecimentos necessários para a execução do objeto. 
5.8. A CONTRATANTE, pelo seu titular, é a única responsável pelos atos de gestão 
administrativa que sejam praticados. 
6-. DA VIGENCI 

6.1. O presente contrato vigorará por 06 (seis) a partir da data de sua assinatura. 

DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E DAS SANÇ~ 

7.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
situações previstas no artigo 137 da Lei n. 14.133/21, nas formas previstas no artigo 138 
da Lei n.° 14.133/21, podendo acarretar as consequências previstas no artigo 139 da 
mesma lei. 
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7.2 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações: 
- dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II- dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
Ill - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
VIII- apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
7.3 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
ill - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
7.4 No processo de apuração de infração e de aplicação de qualquer uma das 

r sanções acima será observado o disposto nos parágrafos 10 a 9° do artigo 156 da Lei 
n.° 14.133/21, bem como os artigos 157O 163 da referida norma. 

8.1. A contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões de serviços que se fizerem necessários, até os limites previstos no art 125 
da Lei n.° 14.133/2021, inclusive quanto aos valores, tendo como base o valor inicial do 
contrato, mediante celebração de termo aditivo, sempre precedido de justificativa 
técnica por parte do CONTRATANTE. 

9. A despesa com a presente licitação correrá a conta da Dotação Orçamentária: 
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Órgão: 03 - Secretaria Municipal de Administração; 

Unidade: 0002 —Administração Geral; 

Projeto Atividade: 04.122.0003.2006 — Manutenção das atividades administrativas; 

Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica; 
Cód.: 39; Fonte: 1.500.0000.000000. 

10.1. O pagamento será efetuado após a prestação dos serviços, em moeda corrente, 

através de transferência Bancária, em até 30 (trinta) dias após o atesto pelo setor 

competente da Nota Fiscal/Fatura apresentada mensal, desde que os serviços estejam 

em conformidade com as exigências contratuais e que não haja fator impeditivo 

imputável à licitante vencedora. 

10.2. A nota fiscal/fatura deverá indicar o número da conta corrente e agência 

bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária e pagamento do serviço 

prestado. 

10.3. Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e multas que 
eventualmente vierem a ser aplicada. Sendo a licitante contratada isenta ou 
beneficiária de redução de aliquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição 
social ou ainda optante do SIMPLES NACIONAL, deverá fazer constar na nota fiscal a 
informação/legislação que garante a isenção de tais impostos. 

11.1. O atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente 
sujeitará a Contratada à multa de mora calculada sobre o valor proporcional ao bem 
integrante do respectivo item não entregue ou cumprido, sem prejuízo das demais 
sanções, nos termos do artigo 162 da Lei 14.133/2021, não impedindo a aplicação das 
demais penalidades, quais sejam: 

a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2%; 

~ 
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b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, calculada sobre o valor do 

bem em atraso, limitada ao máximo de 10%, sem prejuízo da rescisão unilateral por 

parte do Executivo. 

11.2. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste ato 
convocatório, o Poder Executivo Municipal poderá, garantida a prévia defesa da 
licitante vencedora no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação, aplicar, 
sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções. 

a) advertência por escrito, quando a licitante deixar de atender determinações 

necessárias à regularização de faltas ou defeitos concernentes a prestação dos 

serviços dos bens, a critério do Executivo Municipal; 

b) multa compensatória no percentual de 10% (dez) por cento, calculado sobre o 

valor da nota de empenho; 

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 

03 (três) anos. 

11.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à Conta Única da Prefeitura 
Municipal, via depósito identificado, com código fornecido pela Secretaria Municipal 
de Administração e Finanças da Prefeitura Municipal, dentro do prazo de 03 (três) dias 
úteis após a respectiva notificação; 

11.4. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, será ela cobrada ou 
descontada por ocasião do pagamento efetuado pelo Executivo Municipal. 

12. DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. Será designado pela autoridade competente o responsável pela fiscalização da 

execução dos serviços oriundos desta contrataçao, conforme preceitua o a Lei 

14.133/2021. 

~ 
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12.2 Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto 

deverão ser prontamente atendidas pela Contratada sem ônus para a Contratante. 

12.3 A fiscalização exercida pela Contratante não exclui, nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, durante a vigência do contrato, bem como pelo prazo de objeto, por 

danos causados diretamente à Administração ou a teceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo, por qualquer irregularidade, e na sua ocorência, não implica responsabilidade 

do Poder Público ou de seus servidores . 

13. ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES: 

13.1. Na Secretaria Municipal de Administração, situada na sede da Prefeitura Municipal de 

Pium -TO. 

Documento elaborado por: 

Aprovado por: 

Pium - TO, XXX de XXXXX de 2025. 

Guilherme Pereira Cruz 

Diretor de Compras 

Prefeito Municipal 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS 

LOCAL E DATA 

Ao Município de PIUM —TO. 

Comissão de contratação 

Objeto: Execução dos 

Ref.: Dispensa de Licitação n° XXX/XXXX 

~ 
GOVERNO DE 

PluM 

serviços 

no Município de PIUM 

CPL 

k. 

de 

ITEM QUANT UNID ESPECIFICAÇÕES V. MENSAL V. TOTAL 
01 6 

MESES 
SERV Contratação de empresa 

para apoio administrativo na 
alimentação de sistemas e 
gerenciamento de contratos 
de convênios federais e 
estaduais, para a captação 
na Plataforma Mais Brasil, 
SISMOB, FNS, CONV e SIGA, 
para atender o município de 
Pium- TO, durante o ano de 
2025. 

4.500,00 27.000,00 

I' Prezado Senhores: 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sa., a nossa proposta de preços relativa a 

Licitação em epígrafe. Declaramos que os preços para execução dos serviços será de R$ 

( ) 
Na hipótese de ser adjudicado a esta firma o objeto licitado, o representante legal para 

Assinatura do Contrato ou qualquer outro documento será: 

NOME: ESTADO CIVIL: 

PROFISSÃO: CARTEIRA DE IDENTIDADE: 

CIC / MF N° CARGO: 

ENDEREÇO: 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA FIRMA 
~ 
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CONTRATO N° /2025 

I. 4 
sr►~i►≥ 

w 
GOVERNO DE Pwti 

.~o.•~ t+..na. u 

Termo de Contrato celebrado entre o Município de PIUM e ~ 

referente CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APOIO ADMINISTRATIVO NA ALIMENTAÇÃO 

DE SISTEMAS E GERENCIAMENTO DE CONTRATOS DE CONVÉNIOS FEDERAIS E ESTADUAIS, 

PARA A CAPTAÇÃO NA PLATAFORMA MAIS BRASIL, SISMOB, FNS, CONV E SIGA, PARA 

ATENDER O MUNICÍPIO DE PIUM- TO, DURANTE O ANO DE 2025, pessoa jurídica de direito 

público interno, com sede e foro na cidade de Pium, Estado do Tocantins, à Avenida , S/N°, 

inscrita no CNPJ/MF sob n°  , doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 

representado pelo gestor Sr.  , brasileiro, inscrito sob o n°  , C.I. n° 

  SSP/to, portador do C.P.F. n°  , residente e domiciliado nesta cidade, e 

CPF/C.N.P.J. sob o n o

com sede e foro na 

inscrita no 

,doravante denominada CONTRATADA, representada 

neste ato por seu Representante Legal,  ,  

  residente e domiciliado em  / , portador da Cédula de Identidade n° 

  CPF n° , resolvem celebrar o presente CONTRATO, de 

acordo com a Lei n° 14.133/2021 e suas alterações, elaborado de acordo com a minuta examinada pela 

ASSESSORIAJURIDICA, mediante as disposições expressas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APOIO 

ADMINISTRATIVO NA ALIMENTAÇÃO DE SISTEMAS E GERENCIAMENTO DE CONTRATOS DE 

CONVÉNIOS FEDERAIS E ESTADUAIS, PARA A CAPTAÇÃO NA PLATAFORMA MAIS BRASIL, 

SISMOB, FNS, CONV E SIGA, PARA ATENDER O MUNICÍPIO DE PIUM- TO, DURANTE O ANO 

DE 2025 

PARÁGRAFO ÚNICO - DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
As aquisições deste Contrato possuem suas especificações, quantidades e observações do Objeto dispensa 
Processo n° 020/2025 parte integrante deste Contrato. 
CLAUSULA SEGUNDA — Pela prestação dos serviços o Contratante pagará ao contratado o valor de 

RS ( ), em 12 parcelas de R$ ( ), citado na cláusula primeira. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - O licitante vencedor deverá obedecer às disposições estabelecidas para o 
serviço objeto deste processo licitatório; 
CLÁUSULA QUARTA — Das Penalidades: 
I - O Contratado que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente instrumento ficará sujeita 
às penalidades previstas pela lei 14.133/2021; 
CLÁUSULA QUINTA - São requisitos necessários dos condutores da Contratada para prestarem os 
serviços deste instrumento, entre outros determinados pela legislação: 
CLÁUSULA SEXTA - Será de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos com a manutenção 
do equipamento, seguros obrigatórios, todas as despesas com a adequação do equipamento com as 
disposições legais, todos os encargos trabalhistas, todos os encargos sociais e todos os encargos 
previdenciários, isentando integralmente o contratante. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data da realização 

do serviço objeto, onde serão efetuados pagamentos através de Ordem Bancária, mediante apresentação de 

Nota Fiscal com atesto de conformidade do fiscal dos serviços executados no período. 

A despesa com a prestação dos serviços objeto do presente Edital correrá pela seguinte dotação 

orçamentária: 

Órgão: 03 - Secretaria Municipal de Administração; 

Unidade: 0002 —Administração Geral; 

Projeto Atividade: 04.122.0003.2006 — Manutenção das atividades administrativas; 

Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica; Cód.: 

39; Fonte: 1.500.0000.000000. 

CLÁUSULA OITAVA - O presente instrumento terá a seguinte vigência após a homologação até 06 meses, 

após o qual será rescindido automaticamente sem que haja necessidade de aviso, notificação judicial ou 

extrajudicial, podendo, entretanto ser prorrogado por até 60 (sessenta) dias mediante termo aditivo a este 

instrumento. 

CLÁUSULA NONA - Caberá rescisão do presente instrumento, sem que assista direito à contratada 
indenização de qualquer espécie quando: 
I - Não cumprir as obrigações assumidas no presente instrumento, tendo a parte inadimplente o prazo de 5 
(cinco) dias para alegar- o que entender de direito; 
II- A parte contratada transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e expressa 
autorização do contratante; 
III — Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas nos artigos da lei 14.133/2021 
IV - Quando decorrido o prazo de vigência do presente contrato; 
V - No caso de acordo entre as partes, atendida a conveniência dos serviços, mediante lavratura de termo 
próprio ou conclusão dos serviços contratados ou por ocasião da conclusão destes, conforme objeto da 
licitação; 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 
"Povo Forte, União que move!" 

I. • 
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CLÁUSULA DÉCIMA - O pagamento do ISSQN será descontado do valor pago pela prestação dos 
serviços. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — São responsáveis pela execução deste Contrato: Pelo 
CONTRATANTE o Sr Pelo contratado o 
Sr. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente contrato está vinculado ao Edital n° /2025. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Efetuar os pagamentos, no prazo de 30 (trinta) dias da data da entrada das notas fiscais/faturas no 

Protocolo da Prefeitura, apos as mesmas serem conferidas e atestadas pelo funcionário responsável pelo 

setor. 

Fica facultado à Prefeitura a antecipação de pagamentos de notas fiscais, mediante descontos 

previamente acordados. 

Servir-se dos equipamentos exclusivamente para os fins convencionados. 

Levar ao conhecimento do CONTRATANTE as turbações de terceiros. 

Fornecer o combustível necessário, do veículo destinado à realização do serviço objeto do presente 

contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — São obrigações do Contratado: 
a) O CONTRATADO obriga-se a executar os serviços em perfeita harmonia e concordância com as 

normas adotadas pelo CONTRATANTE, com especial observância da lei vigente. 

b) Antes de iniciar as atividades, apregoar logomarca do Município, conforme especificação fornecida 

pelo CONTRATANTE. 

c) Assumir as despesas de manutenção, operador, inclusive danos causados a terceiros e quaisquer outras 

despesas decorrentes da presente avença. 

d)Manter os equipamentos em perfeito estado de conservação, funcionamento e condições de uso, 

observando sempre a legislação vigente aplicável à espécie. 

e) executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do município; 
f) responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua culpa ou 
dolo; 
g) cumprir portarias e Resoluções do Município; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — Constituirão motivos para rescisão do contrato, independentemente 
da conclusão de seu prazo: 
a) manifesta deficiência do serviço; 
b) reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos; 
e) falta grave a juízo do município; 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 

"Povo Forte, União que move!" 

d) abandono total ou parcial do serviço; 
e) falência ou insolvência; 
f) não der início às atividades no prazo previsto. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito o foro da comarca de Cristalândia — TO, como competente 
para solucionar eventuais pendências decorrentes do presente contrato, com renúncia a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja ou venha a ser. 
E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, para 
um só efeito juntamente com as testemunhas abaixo firmadas, que declaram conhecer todas as Cláusulas 
contratadas. 

PIUM-TO, aos  de de 2025. 

Prefeito municipal 

Representante Legal da Contratada 

TESTAMUNHAS.• 1-
CPF: 

2-
CPF 
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C 
COMPLIANCE 

SO1UÇ Ce em gest5o pública 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Palmas — TO, 16 de janeiro de 2025. 

Ao Município de PIUM —TO. 

Comissão de contratação 

Objeto: Execução dos serviços de apoio administrativo na alimentação de sistemas e gerenciamento de 
contratos de convénios federais e estaduais, para a captação na Plataforma Mais Brasil, SISMOB, FNS, 
CONV e SIGA, para atender o município de Pium- TO, durante o ano de 2025 no Município de PIUM —
TO. 

Ref.: Dispensa de Licitação n° 020/2025 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública. 

ITEM QUANT UNID ESPECIFICAÇOES V. MENSAL V. TOTAL 
01 6 

MESES 
SERV Contratação de empresa 

para apoio administrativo na 
alimentação de sistemas e 
gerenciamento de contratos 
de convênios federais e 
estaduais, para a captação 
na Plataforma Mais Brasil, 
SISMOB, FNS, CONV e SIGA, 
para atender o município de 
Pium- TO, durante o ano de 
2025. 

3.950,00 23.700,00 

Prezado Senhores: 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sa., a nossa proposta de preços relativa a 

Licitação em epígrafe. Declaramos que os preços para execução dos serviços será de R$ 

3.950,00 (três mil novecentos e cinquenta mais) mensal, perfazendo o valor total de R$ 23.700,00 (vinte 

e três mil e setecentos mais). 

Na hipótese de ser adjudicado a esta firma o objeto licitado, o representante legal para 

Assinatura do Contrato ou qualquer outro documento será: 



C 
COMPLIANCE 

Soluções em gestão pública 

NOME: DIOGO VINICIUS FERNANDES TEIXEIRA ESTADO CIVIL: SOLTEIRO 

PROFISSÃO: ADVOGADO CARTEIRA DE IDENTIDADE:  13.179 OAB/TO 

CIC I MF N°063.432.371-78 CARGO: ADVOGADO 

ENDEREÇO: Palmas - TO, na QUADRA ARSE 101 Alameda 11, no SN, COND 

RESIDENCIAL VITORIA;BLOCO C;, Plano Diretor Sul, CEP: 77023-512; 

DADOS DA EMPRESA: 

DADOS DA EMPRESA: 

RAZÃO SOCIAL: COMPLIANCE SOLUÇÕES & ASSESSORIA ESPECIALIZADA 
LTDA 
CNPJ: 57.651.792/0001-81 

EMAIL: compliancegpublica@gmail.com 

CONTATO: (063) 99119-6581 /99236-1397 

ENDEREÇO: QUADRA ACSV SE 102 AV LO 23 LOTE 01, n° SN, SALA 05; Plano 
Diretor Sul, Palmas - TO, CEP: 77023528. 
DADOS BANCÁRIOS: AG: 0001 / CC: 817496975-9 / BANCO: NUBANK 

Documento assinado digitalmente 

DIOGO VINICIUSf RNANDE$TEXEWA 
D ata: 16/01/202515:37:43-0300 
verífiqueem https://validar.ìti.gav:hr 

DIOGO VINICIUS FERNANDES TEIXEIRA (Responsável Técnico) 
OAB N° 13.179 

COMPLIANCE SOLUÇÕES & ASSESSORIA ESPECIALIZADA LTDA 
CNPJ: 57.651.792/0001-81 



)))FACULDADE 
UNYPUBl.ICA 

Faculdade Unypública 

Pós-Graduação Lato Sensu 
0 Diretor Geral da Faculdade Unypublica no uso de suas atribuições, confere o Título de Especialista a 

Diogo Vinicius Fernandes Teixeira 

pela conclusão do curso de Pós-Graduação Lato Sensu em MBA em Finanças Públicas Municipais, com 480 horas, aprovado pelo 
Diretor de Pós-Graduação conforme Resolução CNE/CES no!, de 6 de abril de 2018, com o percurso do aluno no período de 13/08/2024 a 
14/12/2024. 

Curitiba, 18 de dezembro de 2024. 

Jonias de Oliveira e Silva 
Diretor Geral 

Diogo Vinicius Fernandes 
Teixeira Concluinte 



Aluno: Diogo Vinicius Fernandes Teixeira 
Curso: MBA em Finanças Públicas Municipais 

CPF. 063.432.371-78 
Area de Conhecimento (CAPES/CNPQ): Negócios, administração e direito 

Disciplina Ministrante Titulação CH Nota Frequência(%) Situação Final 
Noções de Gestão Pública Janete Probst Munhoz Doutorado 100h 9,20 

_ 
100 Aproveitamento 

a 

Processos Gerenciais da Gestão Pública Leonardo Cristiano da Silva Mestrado 95h 9,80 100 Aproveitamento 
Finanças Públicas Municipais Jonias de Oliveira e Silva Especialização 135h 9,40 100 Aprovado 

Responsabilizações por Atos, Omissões e Ações Administrativa Cassius Mozart Santana Especialização 90h 7,40 100 
- 

Aproveitamento 
Gestão Pública 4.0 Ana Cristina Martins Alessi _ Especialista 60h 8,80 _ 100 _ Aprovado 

Credenciada para oferta em EAD pela Portaria n°615 de 09/08/2021, publicado no D.O. U de 11/08/2021. Este curso obedeceu a todas as disposições da Resolução CNE/CES n° 1 de 06 de abril de 2018. 
Atendendo as exigências da lei n°9.394/1996, do CNE. 

Curitiba, 18 de dezembro de 2024 
Faculdade Unypublica - CNPJ: 45.597.714/0001-67 

Rua Voluntários da Pátria, n" 547 - Ccntro - CEP 80.020-000 - Curitiba - Paraná 
Telefone: (41) 3653-3031 (Secretaria de Pós-Graduação) 



Faculdade tlnypública 

»)FACULDADE 
U NYp U BLI CA 

Pós-Graduação Lato Sensu 
0 Diretor Geral da Faculdade Unypublica no uso de suas atribuições, confere o Título de Especialista a 

Diogo Vinicius Fernandes Teixeira 

pela conclusão do curso de Pós-Graduação Lato Sensu em MBA em Gestão de Convênios Municipais, com 480 horas, aprovado pelo 

Diretor de Pós-Graduação conforme Resolução CNE/CES n°1, de 6 de abril de 2018, com o percurso do aluno no período de 13/08/2024 a 
14/12/2024. 

Curitiba, 18 de dezembro de 2024. 

Jonias de Oliveira e Silva 
Diretor Geral 

Diogo Vinicius Fernandes 
Teixeira Concluinte 



Aluno: Diogo Vinicius Fernandes Teixeira 

Curso: MBA em Gestão de Convênios Municipais 

CPF:• 063.432.371-78 
Área de Conhecimento (CAPES/CNPQ): Negócios, administração e direito 

Disciplina Ministrante Titulação CH Nota Frequência(%) Situação Final 

Noções de Gestão Pública Janete Probst Munhoz Doutorado 100h 9,20 100 Aproveitamento 

Processos Gerenciais da Gestão Pública Leonardo Cristiano da Silva Mestrado 95h 9,80 100 Aproveitamento 

Gestão de Convênios Municipais 
_ 

Jonias de Oliveira e Silva Especialização 135h 10,00 100 Aprovado 
Aproveitamento Responsabilizações por Atos, Omissões e Ações Administrativa Cassius Mozart Santana Especialização 90h 7,40 100 

Cidades Inteligentes Ana Cristina Martins Alessi 
_ 

Especialista 60h 9,00 100 Aproveitamento 

Credenciada para oferta em EAD pela Portaria n°615 de 09/08/2021, publicado no D.O. Ude 11/08/2021. Este curso obedeceu a todas as disposições da Resolução CNE/CES n°1 de 06 de abril de 2018. 
Atendendo as exigências da lei n°9.394/1996, do CNE. 

Curitiba, 18 de dezembro de 2024 
Faculdade Unypublica - CNPJ: 45.597.714/0001-67 

Rua Voluntários da Pátria, n° 547- Centro - CEP 80.020-000 - Curitiba - Paraná 
Telefone: (41) 3653-3031 (Secretaria de Pós-Graduação) 

~ I, 

i
~ 

1 



Faculdade Unypúbiica 

»)FACULDADE 

UNYPUBLlCA 

Pós-Graduação Lato Sensu 
O Diretor Geral da Faculdade Unypublica no uso de suas atribuições, confere o Título de Especialista a 

Diogo Vinicius Fernandes Teixeira 

pela conclusão do curso de Pós-Graduação Lato Sensu em MBA em Gestão Pública 4.0, com 480 horas, aprovado pelo Diretor de Pós-
Graduação conforme Resolução CNE/CES n°1,  de 6 de abril de 2018, com o percurso do aluno no período de 13/08/2024 a 14/12/2024. 

Curitiba, 18 de dezembro de 2024. 

Joni' 'eira e Silva 
Diretor Geral 

Diogo Vinicius Fernandes 
Teixeira Concluinte 



Aluno: Diogo Vinicius Fernandes Teixeira 
Curso: MBA em Gestão Pública 4.0 

CPF. 063.432.371-78 
Área de Conhecimento (CAPES/CNPQ): Negócios, administração e direito 

Disciplina Ministrante Titulação CH Nota Frequência(%) Situação Final 

Noções de Gestão Pública Janete Probst Munhoz Doutorado 100h 9,20 100 Aproveitamento 

Processos Gerenciais da Gestão Pública Leonardo Cristiano da Silva Mestrado 95h 9,80 100 Aproveitamento 

Gestão Pública 4.0 Jonias de Oliveira e Silva Especialização 135h 
_ 

10,00 100 Aprovado 

Responsabilizações por Atos, Omissões e Ações Administrativa Cassius Mozart Santana Especialização 90h 7,40 100 Aproveitamento 

Cidades Inteligentes Ana Cristina Martins Alessi Especialista 60h 9,00 _ 100 Aproveitamento 

Credenciada para oferta em EAD pela Portaria n°615 de 09/08/2021, publicado no D.O. U de 11/08/2021. Este curso obedeceu a todas as disposições da Resolução CNE/CES n°1  de 06 de abril de 2018. 
Atendendo as exigências da lei n°9.394/1996, do CNE. 

Curitiba, 18 de dezembro de 2024 
Faculdade Unypublica - CNPJ: 45.597.714/0001-67 

Rua Voluntários da Pátria, n°547 - Centro - CEP 80.020-000 - Curitiba - Paraná 
Telefone: (41) 3653-3031 (Secretaria de Pôs-Graduação) 



Faculdade Unypública 

~ÚNYPÚBLÌCÁ CERTIFICADO 

Pós-Graduação Lato Sensu 
O Diretor Geral da Faculdade Unypublica no uso de suas atribuições, confere o Titulo de Especialista a 

Diogo Vinicius Fernandes Teixeira 

pela conclusão do curso de Pós-Graduação Lato Sensu em MBA em Direito Administrativo Municipal, com 480 horas, aprovado pelo 
Diretor de Pós-Graduação conforme Resolução CNE/CES n° 1, de 6 de abril de 2018, com o percurso do aluno no período de 26/04/2024 a 

27/08/2024. 

Curitiba, 04 de setembro de 2024. 

Jonia3drfQliveira e Silva Diogo Vinicius Fernandes Teixeira 
Diretor Geral Concluinte 



Aluno: Diogo Vinicius Fernandes Teixeira 
Curso: MBA em Direito Administrativo Municipal 
Área de Conhecimento (CAPES/CNPQ): Negócios, administração e direito 

CPF: 063.432.371-78 
Registro: 118 Livro: 01 Folha: 13 

Data do Registro. 04/09/2024 

~ 
Noções de Gestão Pública Janete Probst Munhoz - Doutora 100 

Processos Gerenciais da Gatão Pública Leonardo Cristiano da Silva - Mestre p 
~ 

Direito Administrativo Municipal Jonias de Oliveira e Silva - Especialista 135 

Responsabilizações por atos, omissões e ações administrativas Cassius Mozart Santana - Especialista 

Gestão Pública 4.0 Ana Cristina Martins Alessi - Especialista 90 

9.2 

10.0 

8.8 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Credenciada para oferta em EAD pela Portaria n° 615 de 09/08/2021, publicado no D.O. Ude 11/08/2021. Este curso obedeceu a todas as disposições da Resolução CNE/CES n°1 de 06 de abril de 2018. 
Atendendo as exigências da lei n°9.394/1996,  do CNE. 

Curitiba, 04 de setembro de 2024 
Faculdade Unypublica - CNPJ: 45.597.714/0001-67 

Rua Voluntários da Pátria, n°547 -Centro - CEP 80.020-000 - Curitiba - Paraná 
Telefone: (41) 3653-3031 (Secretaria de Pós-Graduação) 

Certificado gerado e assinado digitalmente por: JONIAS DE OLIVEIRA E SILVA CPF: 453.381.919-20 
Data da Assinatura: 05/09/2024 às 17:19:40 
Código de Verificação: 22660.16bf94484254faeecfcae03b2b7ee1d0673c13 
Valide esse documento em: https://sistema.alunodigital.com.brNalidarCertificadoPos.aspx Informando o código de verificação. 



A Escola Nacional de Administração Pública - Eriap certifica que 

Diogo Vinicius Fernandes Teixeira 

concluiu o curso Transferências da União: Visão Geral (Turma JUN/2024), 

com carga-horária de 15 horas, início em 10/06/2024, término em 14/06/2024 e 

nota final 83.33. 

Betânia Lemos 
Presidenta 



co 

Nome: 
Diogo Vinicius Fernandes 
Teixeira 

Disponibilidade: 
10/06/2024 a 30/06/2024 

Conteúdo 

Curso: 

Transferências da União: Visão Geral 

Carga Horária: 
15 horas 

Módulo 1: Introdução às Transferências da União; 

Módulo 2: Modalidades de Transferências da União; 

Módulo 3: Instrumentos utilizados nas Transferências Discricionárias. 

Nota Final: 
83.33 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov - EV.G sob o código: 00031326@780t hBZ 

Este certificado foi gerado em 14/06/2024. 

0 presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço https://www.escolavirtual.gov.br.

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 

iï~ ~ ouou~s 
P 

Escola Nacional de 
Administração Púdica 

Enap 
zXoaqli ït?~civxJ+dc2 da 
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CNPJ n° 09.599.355/0001-28 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Eu ANA PAULA DA SILVA MOURA, portador do RG no 1.556.316 SSP-TO e do CPF no 

008.680.641-65, residente e domiciliado na ARSE 32 (Quadra 305 Sul), Alameda 01, QC 02 Lt. 11 Cs 

4 Residencial Recanto do Bosque, Plano Diretor Sul, Palmas-TO, CEP 77.015-426, na qualidade de 

Diretora-Geral do Instituto Gestão Tocantins - GesTO, CNPJ: 09.539.355/0001-28, com sede 

administrativa Q ACSV SE 102, Av. LO 23 no 01 Sala 05, Plano Diretor Sul, Palmas-TO, CEP: 77.023-

528, DECLARO, para os devidos fins, que COMPLIANCE SOLUÇÕES &ASSESSORIA ESPECIALIZADA 

LIDA, CNPJ n° 57.651.792/0001-81, possui CAPACIDADE TÉCNICA nas seguintes áreas: 

1. Licitações Públicas; 

2. Contratos Administrativos; 

3. Controle Interno; 

4. Orçamento Público; 

5. Convênios; 

6. Contratos de Repasse. 

Por ser verdade, dou fé, dato e assino. 

Palmas-TO, data certificada pelo assinador da RFB. 

INSTITUTO GESTAO Assinado de forma digital por 
INSTITUTO GESTAO 

TOCANTINS:095393 TocANTlris:o9s393ss000128 
Dados: 2025.01.1614:34:28 

55000128 .._, 
-0300' 

nÏ)í7CtlrYt nfc_r ::.2~Sir?C7OC) dit7;t0.rrn - 

ANA PAULA DA SILVA MOURA 
Diretora-Geral 

ACSV SE 102 (antiga 1006 Sul), Av. 1O 23, nº 01, Sala 05, 12 andar, Plano Diretor Sul 
Palmas-TO institutogestaotocantins( (mail.com CEP: 77.023-528 
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INSTITUTO 

CIDADANIA 

AMAZON IA 

Site: httpJlinstitutoci+dadanàaamazorEiïa.oflhine

e-mail: osc~pcidadaniauazoniaya~oo.+onn1
CNPJ: 10.273.78910001-08 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Eu PAULO AUGUSTUS DE OLIVEIRA AMARAL, portador do RG nº 795.054 SSP-TO e do CPF nº 

480.307.671-53, residente e domiciliado na Avenida Tocantins, nº 1, Setor Rodoviário, Miracema do 

Tocantins, CEP 77.650-000, na qualidade de Diretor-Geral do Instituto Cidadania Amazônia, CNPJ: 

10.273.789/0001-08, com sede administrativa Quadra 404 Sul (ACSV SE 41), Av. LO 11 Lote 02, Sala 03, 

Plano Diretor Sul, Palmas-TO, CEP: 77.021-640, DECLARO, para os devidos fins, que COMPLIANCE 

SOLUÇÕES & ASSESSORIA ESPECIALIZADA LTDA, CNPJ nº 57.651.792/0001-81, possui CAPACIDADE 

TÉCNICA nas seguintes áreas: 

I. Licitações Públicas; 

II. Contratos Administrativos; 

III. Controle Interno; 

IV. Orçamento Público; 

V. Convênios; 

VI. Contratos de Repasse. 

Por ser verdade, dou fé, dato e assino. 

Palmas-TO, data certificada pelo assinador da RFB. 

INSTITUTO Assinado de forma digital por 

CIDADANIA INSTITUTO CIDADANIA 
AMAZON IA:10273789000108 

AMAZONIA:10273789 Dados: 2025.01.1614:38:42 
000108 -0300' 

ocuento assinado digitalmente 
PAULO AUGUSTUS DE OLIVEIRA AMARAL 

Diretor-Geral 

Quadra 404 Sul [ACSV SE 41), Av. 1O11 LOtE .024 5aa 03. Piano. Diretor Sut. P~rnas -TQ. 
CEP 77021-640 Fone: $~39 9973 03~ 



SECRETARIA DAS CIDADES, HABITAÇÃO E TOANTINS 
REGIONAL GOVERNO DO ESTADO C3ESENVOi.V1MENTO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Eu, THIAGO LOPES BENFICA, portador da Cédula de Identidade n° 764093 SSP/TO 
e no CPF: 846.889.981-04, residente em Palmas — TO, na qualidade de Secretário da 
Secretaria das Cidades, Habitação e Desenvolvimento Regional - SECIHD, Estado do 
Tocantins, CNPJ: 01.786.011/0001-01, com sede administrativa situada na Praça dos 
Girassois, Esplanada das Secretarias, Avenida NS 01, Plano Diretor de Palmas — TO, 
DECLARO, para os devidos fins, que DIOGO VINÍCIUS FERNANDES TEIXEIRA, 
CPF n° 063.432.371-78, participou do Chamamento Público n° 001/2023, para seleção 
dos interessados, oriundo do Processo n° 2023/37000/000113, na qualidade de membro 
da Comissão Especial de Credenciamento — CEC (PORTARIA/SECIHD N° 
262/2023/GASEC), possuindo CAPACIDADE TÉCNICA nas seguintes áreas: 

1. Licitações e Contratos, incluindo procedimentos auxiliares; 

2. Convênios. 

Por ser verdade, dou fé, dato e assino. 

Palmas — TO, 21 de março de 2024. 

THIAGO LOPES Assinado deforma digital por 
THIAGO LOPES 

BENFICA:846889 BENFICA:84688998104 
Dados: 7024.03.21 15:57:20 

98104 -0300' 
THIAGO LOPES BENFICA 

Secretário das Cidades, Habitação e Desenvolvimento Regional 



SECRETARIA DAS CIDADES, HABITAÇÃO E TOCANTINS 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL GOVERNO DO ESTADO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Eu, RÕMULO SOARES MARQUES, portador da Cédula de Identidade no 1500378 
SSP/TO e no CPF: 626.354.251-91, residente em Palmas — TO, na qualidade de Diretor 
de Planejamento, Contratos e Convénios, lotado na Secretária das Cidades, 
Habitação e Desenvolvimento Regional - SECIHD, Estado do Tocantins, CNPJ: 
01.786.011/0001-01, com sede administrativa situada na Praça dos Girassóis, 
Esplanada das Secretarias, Avenida NS 01, Plano Diretor de Palmas — TO, DECLARO, 
para os devidos fins, que DIOGO VINÍCIUS FERNANDES TEIXEIRA, CPF no 
063.432.371-78 e OAB/TO 13.179, Gerente de Apoio, Articulação e Parcerias de 
Assuntos Fundiários - DAI-1, possui CAPACIDADE TÉCNICA nas seguintes áreas: 

1. Licitações e Contratos a luz da Lei n° 14.133/2021 (fase interna e externa); 
2. Elaboração e Revisão de Estudo Técnico Preliminar (ETP), Termo de Referência 

(TR); 
3. Procedimentos relacionados a Adesão de Ata de Registro de Preços; 
4. Contratação Direta (Dispensa e Inexigibilidade de Licitação); 
5. Controle Interno Governamental; 
6. Gestão de Convênios e Contratos de Repasse; 
7. Planejamento Orçamentário em conformidade com a Lei n° 4.320/64 e LRF; 

Por ser verdade, dou fé, dato e assino. 

Palmas — TO, 27 de novembro de 2024. 

Documento assinado digitalmente 

ROMULO SOARES MARQUES 
Data: 27111/2024 14:44:15 0300 
Verifique emhttps: tvalidar.iti.gov.hr 

(Assinado Digitalmente) 
Rõmulo Soares Marques 

Diretor de Planejamento, Contratos e Convênios 



ETAPA TOCANTINS 
DE FORTALECIMENTO 
DA REDE DE PhRCER1AS CERTIFICADO 

O Governo do Tocantins, por meio da Secretaria do Planejamento e Orçamento 
em parceria com o Ministério da Gesl o e da Inovaçáo em Serviços Públicos, por 

meio da Diretoria de Transferências e Parcerias da Unido, certificam que 

DIOGO VI N IC1 U S FERN AND ES TEIXEI RA 
participou do 29° Fórum Regional de Fortalecimento da Rede de Parcerias 
Etapa Tocantins, em 7 de novembro de 2024, com carga horda de Q$ horas. 

PahnaslTG, 7 de. novembro de 2024. 
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IX FÓRUM NACIONAL ._ 
DAS TRANSFERENCIAS .. 
E PARCERIAS DA UNIÃO 
Transformando o serviço púbfico por meio de parcerias inovadoras 

: 

cEERTiF lOA DO 

Rede de Parcerias:

A Secretaria de Gestão e Inovação, do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços 
Públicos, por meio da Diretoria de Transferências e Parcerias da União, certifica que 

DIOGO VINICIUS FERNANDES TEIXEIRA 

participou tio IX Fórum Nacional das Transferências, e Parcerias da União, realizado de 
4 a 6 de junho de 2024, das 8h às 18h, :em Brasília-DF, corn carga horária de 24 horas.' 

--

~~

Diretora da Diretoria de Transferências e Parcerias da União 
Ministério dá Gestão e da Inovação em Serviços Públicos 

t 

x

Brasilia-DF, 6 de junho de 20241 

caesb ~aF SERGIPE 
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PODER 
JUDICIÁRIO 
ESTADO DO TOCANTINS 

1a INSTÂNCIA 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO 

AÇÕES E EXECUÇÕES CÍVEIS, CRIMINAIS E JUSTIÇA MILITAR 

N.6dc72b9d 

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando o sistema processual abaixo indicado, 

NÃO CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes de acordo com o 

Anexo IV da da Portaria Conjunta n.° 02/2023 do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 

contra: 

COMPLIANCE SOLUCOES & ASSESSORIA ESPECIALIZADA LTDA 

CNPJ n. 57.651.792/0001-81 

Certidão emitida em: 19/12/2024, às 10:21:13 (data e hora de Brasília) 

Observações: 

a) A presente certidão judicial se destina a identificar os termos circunstanciados, inquéritos ou 
processos em que a pessoa a respeito da qual é expedida, figura no pólo passivo da relação processual 
originária; 

b) Consulta pública realizada no sistema e-Proc; 

c) A certidão não abrange os processos: que tramitem em segredo de justiça ou sigilo; que tenham 
tramitado ou tramitem nos sistemas PROJUDI, SPROC e SEEU; que tenham como classe processual 
falência, concordata, recuperação judicial e insolvência civil para os casos em que o devedor figurar no 
pólo ativo da demanda; procedimentos pré processuais em trâmite perante os CEJUSCs e 
procedimentos administrativos referentes ao Projeto Pai Presente. 

d) A consulta abrange todos os órgãos julgadores de primeira instância do TJTO, incluindo processos 
de suscitação de dúvida, processos que tramitam perante os juizados, processos de execuções fiscais 
e processos de competência da Justiça Militar. 

e) Certidão emitida gratuitamente às pessoas físicas. Pessoas jurídicas se sujeitam ao pagamento das 
despesas processuais, conforme disposto no Provimento n° 11/2019, Portaria n° 94/2015, bem como 
suas alterações; 

f) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 60 (sessenta) dias, por qualquer 
interessado no site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, endereço 
https://eproc1.tjto.jus.br/eprocV2 prod_1grau/externo_controlador.php?acao=cj_online&acao_origem=& 
acao_retorno=cj 

g) Certidão expedida nos termos da Resolução n.° 121/2010 do CNJ e da Portaria Conjunta n.° 02/2023 
do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins; 

h) Válida por 60 (sessenta) dias - Provimento n° 02/2023 e suas alterações; 

Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, impressa em 19/12/2024, 10:22:27 

Página 1 

i 



Certidão Negativa 

Improbidade Administrativa e Inelegibllidade~ =~-~-

Certifico que nesta data (19/12/2024 às 10:42) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 57.651.792/0001-81. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.ius.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6764.22E3.941 E.6779 no seguinte endereço: nttps://www.cn11us.br/Improbldaae adm/autenticar certloao.pnp 

Gerado em: 19/12/2024 as 10:42:59 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: COMPLIANCE SOLUCOES & ASSESSORIA ESPECIALIZADA 
LTDA 

CPF/CNPJ: 57.651.792/0001-81 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 16:16:11 do dia 15/0 1 /2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/t'!p=INABILIiADO:5 

Código de controle da certidão: 4ERX 150125161611 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PREFEITURA DE PALMAS 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 

CONTRIBUINTE 

CPF/CN PJ: 57.651.792/0001-81 

Contribuinte: COMPLIANCE SOLUÇÕES & ASSESSORIA ESPECIALIZADA LTDA Inscrição: 2467127 

Endereço oficial: ACSV SE 102, AV. LO 23, LOTE 01, SALA 05; PLANO DIRETOR SUL, PALMAS-TO 

Endereço de correspondência: 1006 S - VICINAL, AV. LO 23, N° SN, SALA 05; PLANO DIRETOR SUL, PALMAS-TO 

Finalidade: Licitação 

É certificado que, nesta data, não constam débitos pendentes em nome da pessoa jurídica acima identificada, relativos a 

tributos municipais, inclusive em Dívida Ativa, ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar e inscrever quaisquer 

dívidas que vierem a ser apuradas. 

Esta Certidão refere-se exclusivamente à situação da pessoa jurídica no âmbito da Secretaria de Finanças da Prefeitura 

Municipal de Palmas. 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Base legal: art. 138 da Lei Complementar n° 285, de 31 de outubro de 2013, c/c art. 205 do Código Tributário Nacional. 

A aceitação da presente Certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no endereço 

http://cnd.palmas.to.gov.br/validar-documento/, ou em qualquer Agência de Rendas da Secretaria de Finanças, através do 

numero identificador e do código de validação logo abaixo: 

Numero identificador: 57.651792/0001-81 
Código de validação: 057cd.a62d6J428b-1148192 

Palmas, 19 de Dezembro de 2024 às 10:32. 

Certidão válida até 17 de Fevereiro de 2025 
~ , 3
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: COMPLIANCE SOLUCOES & ASSESSORIA ESPECIALIZADA LTDA 
C N PJ : 57.651.792/0001-81 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:47:40 do dia 11/12/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 09/06/2025. 
Código de controle da certidão: AF03.BECE.21 BB.35AD 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

~ 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRPBAT. HO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: COMPLIANCE SOLUCOES & ASSESSORIA ESPECIALIZADA LTDA (MATRIZ E 

FILIAIS) 

CNPJ: 57.651.792/0001-81 

Certidão n°: 87257152/2024 

Expedição: 19/12/2024, às 10:35:09 

Validade: 17/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que COMPLIANCE SOLUCOES & ASSESSORIA ESPECIALIZADA LTDA 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 57.651.792/0001-81, 

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: ::dt@tst.jus.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS INSCRIÇÃO MUNICIPAL ALVARÁ Ne.., 
v~ ~u 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Urbano e Serviços Regionais 2467127 2024012268 

Alvará de Licença para Localização e Funcionamento 

I - IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

CONTRIBUINTE: COMPLIANCE SOLUÇÕES & ASSESSORIA ESPECIALIZADA LIDA - CCP 496982 

COMPLIANCE ASSESSORIA 

CPF/C N PJ: 57.651.792/0001.51 

ENDEREÇO: ACSV SE 102, AV. LO 23, 01, SALA 05; PLANO DIRETOR SUL, PALMAS-TO 

1006 S -VICINAL, AV. LO 23, N° SN, SALA 05; PLANO DIRETOR SUL, PALMAS-TO 

II - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

EXERCÍCIO: 2024 DATA EMISSÃO: 28/10/2024 VALIDADE: 31/01/2025 N° PROCESSO: 2400081165 

RESPONSÁVEL PELA EMPRESA: NATALIA DE SOUSA MOURA 

ÁREA DO ESTABELECIMENTO: 0.00 m2 

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO: COMERCIAL 

III - ATIVIDADES ECONÔMICAS (CNAE-FISCAL) Licen.Sanitária Licen.Ambiental Ativ.Endereço 

6204000 - CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - PRINCIPAL Não Não Sim 

7020400 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, 

EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECÍFICA 
Não Não Não 

8219999 - PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 
Não Não Sim 

APOIO ADMINISTRATIVO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

8211300 - SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO 

ADMINISTRATIVO 
Não Não Sim 

Em conformidade com o Art.7° do Decreto N°353/2005. 
A validade/autenticidade deste pode ser verificado no site 

http://alvara.palrnas.to.gov.br/autenticidade/ ou utilizando seu 

smartphone!tablet para fazer a leitura do QRCODE(imagem) ao lado. 
Codigo de Validação: cceb6.05d5c-469867 
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ESTADO DO TOCANTINS 
~ ~r~wwrrrrr Y PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS SiIflflhifiC 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS cA N 3 rN S 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL 
Número 2467127 

Nome da Empresa: COMPLIANCE SOLUÇÕES & ASSESSORIA ESPECIALIZADA LIDA 

CNPJ: 57.651.792/0001-81 

Atividade Principal(CNAE)6204-0/00 - Consultoria em tecnologia da informação 

Atividade(s) Secundárias (CNAE) 7020-4/00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto 
consultoria técnica específica, 8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo, 8219-
9/99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 

Município: Município de Palmas Endereço: QUADRAACSV SE 102 AV LO 23 LOTE 01, SN, SALA 05;, 
Plano Diretor Sul 

CEP: 77023528 

Local e data: Município de Palmas, sexta, 11 de outubro de 2024 

CARLOS JOSÉ DE ASSIS JUNIOR 
Secretaria Municipal de Finanças 

Observações:TAXAS DISPONIVEIS NO LINK: 
HTTP://EXTRATO.PALMAS.TO.GOV.BR/EXTRATO-PESSOA/ CCP-496982 PARA 
MAIORES INFORMAÇÕES LIGAR TELEFONE/WHATSAPP 63 3212 7076 

Código de Autenticidade: ISLGPAG 

EMITIDO ELETRONICAMENTE PELO SIMPLIFICA TOCANTINS 

Esse documento deverá permanecer exposto em local visível no estabelecimento 
empresarial 

https://www.simplifica.to.gov.br/sigfacil/processo/imprime-modelo/tipo_aluara/4/cod_aluara/28940768/co~rotocolo/TOB2400081165/ 1/1 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

57.651.792/0001-81 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

11/10/2024 

NOME EMPRESARIAL 

COMPLIANCE SOLUCOES & ASSESSORIA ESPECIALIZADA LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

COMPLIANCE ASSESSORIA 
PORTE 

ME 

CÓDIGO F DFSCRIÇÃO DAATIVIDADF FCONOMICA PRINCIPAL 

62M4-O-00 - Consultoria em tecnologia da informação 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

Q ACSV SE 102 AV LO 23 LOTE 01 
NÚMERO 

SN 
COMPLEMENTO 

SALA 05 

CEP 

77.023-528 
BAIRRO/DISTRITO 

PLANO DIRETOR SUL 
MUNICÍPIO 

PALMAS 
UF 

TO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

COMPLIANCEGPUBLICA@GMAIL.COM 
TELEFONE 

(63) 9119-6581/ (0000) 0000-0000 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL IEFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

11/10(2024 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 11/10/2024 às 10:13:07 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇAO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITAD 18.

COMPLIANCE SOLUÇÕES & ASSESSORIA ESPECIALIZADA LIDA 

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social: 

DIOGO VINICIUS FERNANDES TEIXEIRA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, EMPRESARIO, nascido(a) em 23/01/1999, 
n° do CPF 063.432.371-78, residente e domiciliado na cidade de Palmas - TO, na QUADRA ARSE 101 Alameda 11, 
nº SN, COND RESIDENCIAL VITORIA;BLOCO C;, Plano Diretor Sul, CEP: 77023-512; 

NATALIA DE SOUSA MOURA, BRASILEIRA , SOLTEIRA, empresaria, nascido(a) em 30/12/1999, n° do CPF 
705.918.821-59, residente e domiciliada na cidade de Palmas - TO, na QUADRA ARSE 72 Alameda 12 LOTE 16, nº 
SN, Plano Diretor Sul, CEP: 77022-392; 

Resolvem, em comum acordo, constituir uma sociedade empresária limitada, nos termos da Lei n° 10.406/2002, 
mediante as condições e cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, II, CC) 
A sociedade adotará como nome empresarial: COMPLIANCE SOLUÇÕES & ASSESSORIA ESPECIALIZADA 
LTDA, e usará a expressão COMPLIANCE ASSESSORIA como nome fantasia. 

CLÁUSULA II - DA SEDE (art. 997, II, CC) 
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: QUADRA ACSV SE 102 AV LO 23 LOTE 01, nº SN, SALA 05;, 
Plano Diretor Sul, Palmas - TO, CEP: 77023528. 

CLÁUSULA III - DO OBJETO SOCIAL (art. 997, II, CC) 
A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômica:CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO; ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL; PREPARAÇÃO DE 
DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO; SERVIÇOS COMBINADOS DE 
ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO. 

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de 
CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO 
EMPRESARIAL; PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO 
ADMINISTRATIVO; SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO.. 

E exercerá as seguintes atividades: 

CNAE Nº 6204-0/00 - Consultoria em tecnologia da informação 
CNAE Nº 7020-4/00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 
CNAE Nº 8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
CNAE N 4 8219-9/99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não 
especificados anteriormente 

CLÁUSULA IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, III, F, Decreto n° 1.800/96) 
A sociedade iniciará suas atividades em 20/09/2024 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado. 

CLÁUSULA V - DO CAPITAL (ART. 997, III e IV e ART. 1.052 e 1.055, CC) 
O capital será de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), dividido em 15000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada uma, formado por R$ 15.000,00 (quinze mil reais) em moeda corrente no Pais 

Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma: 

Nome dos Sócios Qtd Quotas Valor Em R$ 

DIOGO VINICIUS FERNANDES TEIXEIRA 7500 7.500,00 50,00 

NATALIA DE SOUSA MOURA 7500 7.500,00 50,00 

TOTAL: 15000 15.000,00 100,00 

CLÁUSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013, 1.015; 1.064, CC) 
A administração da sociedade será exercida pelo sócioNATALIA DE SOUSA MOURA que representará legalmente 
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇAO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

r 
á COMPLIANCE SOLUÇÕES & ASSESSORIA ESPECIALIZADA LTDA 

a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social. 

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de 
autorização da maioria. 

CLÁUSULA Vil -DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC) 
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua 
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 
cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA VIII - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, § 1° CC e art. 37, II da 
Lei n°8.934 de 1994) 
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da empresa, por 
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE 
Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para os sócios 
administradores, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS 
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos. 

CLÁUSULA XI- DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO 
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, 
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou 
do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço 
Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na 
proporção de suas quotas. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação 
a seu sócio. 

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS 
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, 
a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à 
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela 
integralização do capital social. 

CLÁUSULA XIV - PORTE EMPRESARIAL 
Os sócios declaram que a sociedade se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 
4º do art. 3º da mencionada lei. (art. 3, I. LC nº 123, de 2006) 
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇAO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITAD 
F6~. 

COMPLIANCE SOLUÇÕES & ASSESSORIA ESPECIALIZADA LTDA 

CLAUSULA XV - DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Palmas - TO, para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a 
qualquer outro por muito especial que seja. 

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o 
presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e 
arquivamento na Junta Comercial do Estado do Tocantins. 

Palmas - TO, 20 de setembro de 2024 

DIOGO VINICIUS FERNANDES TEIXEIRA NATALIA DE SOUSA MOURA 
Sócio Sócio/Administrador 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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Certificamos que o ato da empresa COMPLIANCE SOLUÇÕES & ASSESSORIA ESPECIALIZADA LTDA consta 

assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

06343237178 DIOGO VINICIUS FERNANDES TEIXEIRA 

70591882159 NATALIA DE SOUSA MOURA 

x.~uç~« s ~~~.~..~. 

CERTIFICO O REGISTRO EM 11/10/2024 10:09 SOB N" 17200901065. 

PROTOCOLO: 240630491 DE 11/10/2024. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12414532956. CNPJ DA SEDE: 57651792000181. 

NIRE: 17200901065. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 20/09/2024. 

COMPLIANCE SOLUÇÕES & ASSESSORIA ESPECIALIZADA LTDA 

ERLAN SOUZA MILHOMEM 

SECRETÁRIO-GERAL 

simplifica.to.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos 
respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação. 
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16/01/25, 13:48 Consulta Regularidade do Empregador 

CA 
CAIXA ECONOM9CA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 57.651.792/0001-81 

Razão 
Social: 

Endereço: 

COMPLIANCE SOLUCOES E ASSESSORIA ESPECIALIZADA LTDA 

Q ACSV SE 102 LO 23 1 SALA 5 / PLANO DIRETOR SUL / PALMAS / TO / 
77023-528 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:l6/01/2025 a 14/02/2025 

Certificação Número: 2025011611246361173313 

Informação obtida em 16/01/2025 13:48:09 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



PODER 
JUDICIÁRIO 
ESTADO DO TOCANTINS 

1a INSTÂNCIA 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO 

FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E/OU RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

N. ee8dd66c 

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando o sistema processual abaixo indicado, 
NÃO CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes de acordo com o 
Anexo IV da da Portaria Conjunta n.° 02/2023 do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
contra: 

COMPLIANCE SOLUCOES & ASSESSORIA ESPECIALIZADA LTDA 

CNPJ n. 57.651.792/0001-81 

Certidão emitida em: 14/01/2025, às 09:49:10 (data e hora de Brasília) 

Observações: 

a) A presente certidão judicial se destina a identificar os termos circunstanciados, inquéritos ou 
processos em que a pessoa a respeito da qual é expedida, figura no pólo passivo da relação processual 
originária; 

b) Consulta pública realizada no sistema e-Proc; 

c) A certidão não abrange os processos: que tramitem em segredo de justiça ou sigilo; que tenham 
tramitado ou tramitem nos sistemas PROJUDI, SPROC e SEEU; que tenham como classe processual 
falência, concordata, recuperação judicial e insolvência civil para os casos em que o devedor figurar no 
pólo ativo da demanda; procedimentos pré processuais em trâmite perante os CEJUSCs e 
procedimentos administrativos referentes ao Projeto Pai Presente. 

d) A consulta abrange todos os órgãos julgadores de primeira instância do TJTO, incluindo processos 
de suscitação de dúvida, processos que tramitam perante os juizados, processos de execuções fiscais 
e processos de competência da Justiça Militar. 

e) Certidão emitida gratuitamente às pessoas físicas. Pessoas jurídicas se sujeitam ao pagamento das 
despesas processuais, conforme disposto no Provimento n° 11/2019, Portaria n° 94/2015, bem como 
suas alterações; 

f) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 60 (sessenta) dias, por qualquer 
interessado no site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, endereço 
https://eproc1.tjto.jus.br/eprocV2 prod_1grau/externo_controlador.php?acao=cj_online&acao_origem=& 
acao_retorno=cj 

g) Certidão expedida nos termos da Resolução n.° 121/2010 do CNJ e da Portaria Conjunta n.° 02/2023 
do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins; 

h) Válida por 60 (sessenta) dias - Provimento n° 02/2023 e suas alterações; 

Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, impressa em 14/01/2025, 09:49:16 

Página 1 



GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS 
SECRETARIA DA FAZENDA 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO TRIBUTARIA 
DIRETORIA DE GESTÃO DE CRÉDITOS FISCAIS 
COORDENADORIA DA DÍVIDA ATIVA 

CPL 
Número da Certidão FIS•- -

6281356 

Validador 
56365246349125063579897834788490 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO - PESSOA JURÍDICA 

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE: 
RAZÃO SOCIAL: 

C N PJ : 57.651.792/0001-81 

ATIVIDADE ECONÔMICA: 

ENDEREÇO: 

MUNICÍPIO: - 

FINALIDADE: 
LICITAÇÃO 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

HISTÓRICO: 

NÁO CONSTA DÉBITO INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA 

Fundamentação Legal- Arts. 65, 66 e 67 da Lei 1288, de 28 de Dezembro de 2001. Fica ressalvado o direito 

de a Fazenda Pública Estadual, inscrever e cobrar qualquer dívida de responsabilidade do contribuinte acima, 

que vier a ser apurada. 
Validade - O prazo de validade da certidão é de trinta dias contado da data da sua emissão. 

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet, no endereço http://www.to.gov.br/sefaz

A Certidão expedida com erro, dolo, simulação ou fraude, responsabiliza, pessoalmente , o servidor que a expediu, 

pelo crédito tributário, assegurando o direito de regresso. 

Data Emissão: Quarta-feira, 15 de Janeiro de 2025 - 16h 15m 02s Emitida Via INTERNET 

Atenção: 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Esta certidão está vinculada ao número do CPF, CNPJ ou Inscrição Estadual. 

Esta Certidão foi emitida no site da Secretaria da Fazenda do Estado do Tocantins http:// www.to.gov.br/sefaz 

i 



A, 
Prefeitura Municipal de Pium -TO 

Consüftoria e Assessa>ri~K p

~.-

Assunto: Contratação de empresa para apoio administrativo na alimentação de sistemas 

e gerenciamento de contratos de convênios federais e estaduais, para captação na 
Plataforma Mais Brasil, SISMOB, FNS, CONV, e SIGA, para atender o município de Pium 
— TO, durante o ano de 2025. 

Apresentamos para o município de Pium - TO, essa proposta comercial para a Contratação 
de empresa para apoio administrativo na alimentação de sistemas e gerenciamento de 
contratos de convênios federais e estaduais, para captação na Plataforma Mais Brasil, 
SISMOS, FNS, CONV, e SIGA, para atender o município de Pium — TO, durante o ano de 
2025. 

Para este fim apresentamos a descrição do serviço e preço detalhado conforme descrito 
abaixo: 

Descrição Unidade Quantidade 
Valor Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

Contratação de empresa 
para apoio administrativo 
na alimentação de 
sistemas e gerenciamento 
de contratos de convênios 
federais e estaduais, para 
captação na Plataforma 
Mais Brasil, SISMOB, FNS, 
CONV, e SIGA, para 
atender o município de 
Pium — TO, durante o ano 
de 2025. 

Meses 06 R$ 3.940,00 R$ 23.640,00 

Valor total R$ 23.640,00 
O valor total é de R$ 23.640,00 (Vinte e três mil, seiscentos e quarenta reais). 

Validade da Proposta por 10 dias 

Serviços de Assessoria e Consultoria 
Telefone; (63) 99225-5372 



Forma de pagamento: mensal 

Consultoria e Assessoria 

iï ~RL e ~ 
IFS. L 

Razão Social: GMN CONSULTORIA E ASSESSORIA 
CNPJ: 43.150.542/0001-53 
Endereço: Quadra 108 Sul Av. LO 03 Lt 16 Sala 01 — Plano Diretor Sul — Palmas — TO 
CEP: 77.020-098 
Telefone: 633224-6357/98401-1545 
E-mail: qmn.consultoriaeassessoria(a~gmail.com 
Nome: Patrícia Magalhães Cirilo Estado Civil: Casada 
Profissão: Publicitária CPF N° 984.262.221-53 
Dados Bancários: 
Banco Inter 
Ag: 0001 
C/C: 14672193-4 

GMN CONSULTORIA E 
SERVICOS 
LTDA:43150542000153 

Palmas — TO, 17 de janeiro de 2025. 

Assinado de forma digital por 
GMN CONSULTORIA E SERVICOS 
LTDA:43 150542000 153 
Dados: 2025.01.1708:13:17 -0300' 

GMN CONSULTORIA E ASSESSORIA 
CNPJ n.°: 43.150.542/0001-53 

Serviços de Assessoria e Consultoria 
Telefone: (63) 99225-5372 



GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS 
SECRETARIA DA FAZENDA 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA 
DIRETORIA DE GESTÃO DE CRÉDITOS FISCAIS 
COORDENADORIA DA DÍVIDA ATIVA 

Número da Ce 
629919G.._..v.~,. 

Validador 
99980817750623381060076509679596 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO - PESSOA JURÍDICA 

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ : 43.150.542/0001-53 

ATMDADE ECONÔMICA: 

ENDEREÇO: 

MUNICÍPIO: - 

FINALIDADE: 
LICITAÇÃO 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

HISTÓRICO: 

NÃO CONSTA DÉBITO INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA 

Fundamentação Legal - Arts. 65, 66 e 67 da Lei 1288, de 28 de Dezembro de 2001. Fica ressalvado o direito 

de a Fazenda Pública Estadual, inscrever e cobrar qualquer dívida de responsabilidade do contribuinte acima, 
que vier a ser apurada. 

Validade - O prazo de validade da certidão é de trinta dias contado da data da sua emissão. 

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet, no endereço http://www.to.gov.br/sefaz

A Certidão expedida com erro, dolo, simulação ou fraude, responsabiliza, pessoalmente , o servidor que a expediu, 
pelo crédito tributário, assegurando o direito de regresso. 

Data Emissão: Terça-`eira, 21 de Janeiro de 2025 - 15n 51m 27s Emitida Via INTERNET 

Atenção: 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Esta certidão está vinculada ao número do CPF, CNPJ ou Inscrição Estadual. 

Esta Certidão foi emitida no site da Secretaria da Fazenda do Estado do Tocantins http:II www.to.gov.br/sefaz 
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PREFEITURA DE PALMAS 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA ï

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 

CONTRIBUINTE 

CPF/CN PJ: 43.150.542/0001-53 

Contribuinte: GMN CONSULTORIA E SERVICOS LTDA Inscrição: 2427294 

Endereço oficial: -

Endereço de correspondência: - 

Finalidade: Convênio 

É certificado que, nesta data, não constam débitos pendentes em nome da pessoa jurídica acima identificada, relativos a 

tributos municipais, inclusive em Dívida Ativa, ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar e inscrever quaisquer 

dívidas que vierem a ser apuradas. 

Esta Certidão refere-se exclusivamente à situação da pessoa jurídica no âmbito da Secretaria de Finanças da Prefeitura 
Municipal de Palmas. 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento 

Base legal: art. 138 da Lei Complementar n o 285, de 31 de outubro de 2013, c/c art. 205 do Código Tributário Nacional. 

A aceitação da presente Certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no endereço 

http://cnd.palmas.to.gov.brlvalidar-documento/, ou em qualquer Agência de Rendas da Secretaria de Finanças, através do 
numero identificador e do código de validação logo abaixo: 

Numero identificador: 43.150.542/0001=53 
Código de validação: e4e2f,92d1f.1b390-1026660 

Palmas, 1 de Abril de 2024 às 14:42. 

Certidão válida até 31 de Maio de 2024 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: GMN CONSULTORIA E SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 43.150.542/0001-53 

Certidão n°: 3734885/2025 

Expedição: 21/01/2025, às 15:57:01 

Validade: 20/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que GMN CONSULTORIA E SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 43.150.542/0001-53, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

)úvi.das e sugestões: cndt tst.jus.br. 
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Voltar Imprimir 

CAIXA 
CAIXA ECO(*)ÕM~Cp. FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 43.150.542/0001-53 

Razão 
PATRICIA MAGALHAES CIRILO 98426222153 

Social: 
Endereço: QUADRA ARNO 71 AL 19 / PLANO DIRETOR NORTE / PALMAS / TO / 

77001-875 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:08/01/2025 a 06/02/2025 

Certificação Número: 2025010805165659879619 

Informação obtida em 21/01/2025 15:56:08 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

21/01/2025, l5:5E 



Administrando e Cuidando do Povo! 
4DM. 2021 - 2024 

ESTADO DO TOCANTINS 
GOVERNO MUNICIPAL DE BARROLANDIA 

24.851.453/0001-90 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa; GMN CONSULTORIA E SERVICOS 

LTDA Inscrição: 2427294, estabelecida na Avenida LO 03 Quadra 108 Sul Lote 16 

Sala 01 — Plano Diretor Sul - CEP: 77.020.198, presta para esta Entidade Prefeitura 

de Barrolandia - TO, inscrita no CNPJ sob o N°. inscrito no CNPJ: 02.884.153/0001-

74, com sede na AV: BERNARDO SAYÃO, N° 759, CENTRO CEP: 77.665-000. 

Barrolândia - TO, serviços dessa natureza, Prestação de Serviços em; 

Apoio Administrativo em Captação de Recursos e Prestações de Contas, 
Prestação de Serviços de Acompanhamento de Obras e Alimentação dos 
Sistemas. 

Atesto ainda que esta empresa presta serviços de Engenharia Civil para 
elaboração de Projetos de Transferência Especial, Recursos de Convénios 
Federais e Estaduais oriundas de Emendas Parlamentares e Editais Abertos, 

Junto ao Município de Barrolandia - TO para os anos de 2017 a 2024. 

Atestamos ainda, que tais prestações estão sendo executados satisfatoriamente, não 

existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta 

,,- e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Barrolândia - TO, 31 de dezembro de 2024 

ADRIANO JOSE ^"n.d°der°. seg'.la°r 
a°aun~° iosF 

RIBEIRO:9466414 NMJRO 4664I451a1 

5187 
Dao-u: 2°74.1231 15:2)]6 
-O3x 

ADRIANO JOSÉ RIBEIRO 
Prefeito 

Prefeitura Municipal de Barrolândia - TO 
Avenida Bernardo Sayão, n° 759, Centro — CEP — 77.665.000/ FONE —(63) 3376-1153 

E-mail: barrolandiato@hotmail.com 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DEINSCRIÇAO 
43.150.542/0001 -03 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

17/08/2021 

NOME EMPRESARIAL 

GMN CONSULTORIA E SERVICOS LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

GMN CONSULTORIA E ASSESSORIA 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

68.22-6-00 - Gestão e administração da propriedade imobiliária 
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor 
77.39-0-99 -Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem 
operador 
81.11-7-00 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediais 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

Q QUADRA 108 SUL AV. LO 03 
NÚMERO 

SN 
COMPLEMENTO 

LOTE 16 SALA 01 

CEP 

77.020-098 
BAIRRO DISTRITO 

PLANO DIRETOR SUL 
MUNICIPIO 

PALMAS 
UF 

TO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

PATRICIAMCIRILO@GMAIL.COM 
TELEFONE 

(63) 3224.6357 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

17/08/2021 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
,r+cx+,r~xe 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
~rtrx*x,rrfr 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.1191 de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 21/01/2025 às 15:53:37 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 



FORMULÁRIO DE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS INFORMAÇÕES CCP Inscrição Municipal
Secretaria Municipal de Finanças 

CADASTRAIS
Diretoria de Administração Tributária 

FIG - 422485 2427294 
21 de Janeiro de 2025 às 16:31 

lNFfRMM:nFS C~FROIS 
MICROEMPREENDEDOR 

Natureza: ALTERAÇÃO Tipo Inscrição: DEFINITIVO Data Evento: 19/08/2021  ~~ Pc ~ ~ 
ti
p 
~ Estabelecimento: COM ESTABELECIMENTO Horário de Funcionamento: 

DADOS DO CONTRIBUINTE 

Nome/Razão Social: PATRICIA MAGALHAES CIRILO 98426222153 CNPJ: 43.150.542/0001-53 

Nome Fantasia: GMN CONSULTORIA E ASSESSORIA 

Natureza Jurídica: 2.135 - Empresário (Individual) 

Tipo Registro: JUNTA N° Registro: 0 Data Registro: 

Telefone Fixo: Celular: Email: None 

ENDEREÇO ATIVIDADE 

Bairro/Quadra/Setor: () Logradouro: () 

QI/Lote: QI/LOTE NÃO 
ENCONTRADO 

Número: CEP: Area: 0,00 m2

ATIVIDADE(S) 

Código/Descrição: Início: Término: Princ. 

8219999 - PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO 
ADMINISTRATIVO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

18/08/2021 X 

ASSINATURAS 

Contribuinte Responsável Técnico Orgão Receptor (com data) 
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO ATO CONSTITUVO POR TRANSFORMAÇÃO DE EI' EM 
SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA UNIPESSOAL 

PATRICIA MAGALHAES CIRILO 98426222153 
CNPJ 43.150.54210001-53 

PATRICIA MAGALHAES CIRILO: Brasileira, Casada, sob regime de comunhão parcial 
de bens, empresária, nacisda em 10/07/1982 portador da cédula de identidade RG sob o no 
701736 SSP-TO, e inscrito no CPF/MF sob o n° 984.262.221-53, residente e domiciliado a 
Quadra 603 Norte Alameda 19, SN, QI 07, lote 18, cep 77018-875, Plano Diretor Norte, Palmas 
-TO. 

Única titular da Empresa Individual — EI. gira sob o nome empresarial PATRICIA 
MAGALHAES CIRILO 98426222153, com sede na Quadra Amo 71 alameda 19, S/N, PLANO 
DIRETOR NORTE Palmas TO 77001-875. inscrita no CNPJ (MF) sob n 43.150.542/0001-53, 
com Ato construtivo devidamente arquivado na Junta comercial do Tocantins JUCETINS, 
registrada em 17/08/2021, resolve transformar a El em Sociedade Empresária Limitada 
Unipessoal, mediante as condições cláusulas seguintes. 

DO OBJETO 
CLAUSULA PRIMEIRA O objeto da empresa será as seguintes; atividades de serviços 

combinados de escritório e apoio administrativo preparação de documentos e serviços 
especializados de apoio administrativo no especificados anteriormente locação de automóveis 
sem condutor aluguel de outras maquinas e equipamentos comerciais e industriais no 
especificados anteriormente sem operador administração de condomínios prediais serviços 
combinados para apoio a edifícios exceto condomínios prediais. 

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como sede e exercida(s) a(s) atividade(s) serviços 
combinados de escritório e apoio administrativo preparação de documentos e serviços 
especializados de apoio administrativo no especificados anteriormente locação de automóveis 
sem condutor aluguel de outras maquinas e equipamentos comerciais e industriais no 
especificados anteriormente sem operador administração de condomínios prediais serviços 
combinados para apoio a edifícios exceto condomínios prediais. 

DO ENDEREÇO 
CLAUSULA SEGUNDA A Sociedade Empresaria limitada terá sua sede na Quadra 108 

SUL AV. LO 03, SN, LOTE 16 SALA 01, Plano Diretor Sul, Palmas-TO. CEP 77020098. 

PA T ~ p  `¡/+ . . . .... .. . ...~. FvER. .-: ±'! ._  

CLAUSULA TERCEIRA: Fica transformada esta Empresa Individual — El em Sociedade 
Limitada Unipessoal sob o nome empresarial GMN CONSULTORIA E SERVICOS LTDA, com 
sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes. 

CLÁUSULA QUARTA O acervo desta Empresa Individual, no valor de R$ 50.000,00 
(Cinquenta mil), passa a constituir o capital da SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL 
mencionada na cláusula 

Vista a modificação ora ajustada, firma em ato contínuo, Ato constitutivo Da 
Sociedade Empresária Limitada Unipessoal 
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ATO CONSTITUTIVO DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL 
~ 

GMN CONSULTORIA E SERVICOS LTDA 
CNPJ 43.150.542/0001-53 

PATRICIA MAGALHAES CIRILO: Brasileira, casada, sob regime de comunhão 
parcial de bens, empresária, nacisda em 10/07/1982 SSP-TO, portador da cédula de identidade 
RG sob o n° 701736 e inscrito no CPF/MF sob o n° 984.262.221-53, residente e domiciliado 
Quadra Arno 71 Alameda 19, S/N, LOTE 18 QI 07, Plano Diretor Norte. Palmas — TO. CEP 
77001875. 

Resolve constituir uma Sociedade Empresária Limitada Unipessoal, mediante as seguintes 
cláusulas e condições: 

DO NOME EMPRESARIAL _ 
CLAUSULA PRIMEIRA - A empresa gira sob o Nome Empresarial GMN 

CONSULTORIA E SERVICOS LIDA e com nome fantasia GMN CONSULTORIA E 
SERVICOS. 

DO ENDEREÇO 
CLAUSULA SEGUNDA A Sociedade Empresaria limitada tem sua sede na Quadra 108 SUL AV. LO 
03, SN, LOTE 16 SALA 01, PLANO DIRETOR SUL Palmas-TO. CEP 77020098. 

CLAUSULA TERCEIRA - O capital e de R$ 50.000,00 ( Cinquenta mil reais), dividido 
em 50.000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, formado por R$ 50.000,00 
Cinquento mil reais) em moeda corrente no País. 

Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da 
seguinte forma: 

SOCA QUOTAS CAPITAL 
PATRICIA MAGALHAES CIRILO 50.000 100 50.000,00 

TOTAL 50.000 100 50.000,00 

•r ~ 
^.. a, s ,- < -ì: .~✓,. ,.,as a x..,.a x?,.; ~ e. o <. ,. 'àur c .ï. z'

,
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CLAUSULA QUARTA O objeto da empresa será as seguintes; atividades de servicos 
combinados de escritório e apoio administrativo preparação de documentos e serviços 
especializados de apoio administrativo no especificados anteriormente locação de automóveis 
sem condutor aluguel de outras maquinas e equipamentos comerciais e industriais no 
especificados anteriormente sem operador administração de condomínios prediais serviços 
combinados para apoio a edifícios exceto condomínios prediais. 

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como sede e exercida(s) a(s) atividade(s) serviços 
combinados de escritório e apoio administrativo preparação de documentos e serviços 
especializados de apoio administrativo no especificados anteriormente locação de automóveis 
sem condutor aluguel de outras maquinas e equipamentos comerciais e industriais no 
especificados anteriormente sem operador administração de condomínios prediais serviços 
combinados para apoio a edifícios exceto condomínios prediais. 

DO INICIO DAS ATIVIDADES 
CLAUSULA QUINTA - A empresa/sociedade iniciou suas atividades em 17/08/2021 e seu 
prazo de duração é por tempo indeterminado. 
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CL USULA S XTA - A administração da sociedade será exercida pela sóci&,, 

PATRICIA MAGALHAES CIRILO que representará legalmente a sociedade e poder ''' 

praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social. 

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens 

imóveis depende de autorização da maioria. 

DQ I ALANÇO PATRIM • 
CLAUSULA SETIMA Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, o 

administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração 

do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao(s) 

sócio(s), os lucros ou perdas apuradas. 

CLAUSULA OITAVA - O Sócio Administrador declara, sob as penas da lei, de que não 

-- está impedido de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de 

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública, ou a propriedade. 

@O3 Q #. BQRIt 
CLÁUSULA NONA O sócio poderá fixar uma retirada mensal, a título de pró-labore 

para o sócio administrador, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLAUSULA D CIMA A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou 
intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos. 

3áR TIRAI3/4flt! F LF IM ITQ DE SÓCIO
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — Retirando-se da sociedade ou interditado qualquer 

sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz, 
desde queautorizado legalmente, Não sendo possível ou inexistindo interesse deste ou do(s) 
sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração 
do Balanço Patrimonial na data do evento, O resultado positivo ou negativo será distribuído 
ousuportado pelos sócios na proporção de suas quotas. 

Parágrafo único — O mesmo procedimentos será adotado em outros casos emque a 
sociedade se resolve em relação a seu sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA As quotas são indivisíveis e não poderão ser 
cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica 
assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição 
se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual 
pertinente. 

C USULA D CIMAIERCEIRA- A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das 
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA O sócio declara que a sociedade se enquadra como 
Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e 
que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3° 
da mencionada lei. 

CL USULA D CIMA QUINTA - Fica eleito o Foro de Palmas -TO, para qualquer ação 
fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja. 

CPL 

s L2 

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, 
obrigam-se a cumprir o presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumentoem uma 
única via. 

Palmas -TO, 26 de Julho de 2022 

PATRICIA MAGALHAES CIRILO 
SÓCIA ADIMISTRADORA 

Assinatura digitalmente 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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Certificamos que o ato da empresa GMN CONSULTORIA E SERVICOS LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ 

98426222153 

Nome 

PATRICIA MAGALHAES CIRILO 

~Jt,1GETtNS 

CERTIFICO O REGISTRO EM 31/07/2022 18:36 SOB N° 17200737265. 
PROTOCOLO: 220395675 DE 26/07/2022. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12209925112. CNPJ DA SEDE: 43150542000153. 
MIRE: 17200737265. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 26/07/2022. 
GMN CONSULTORIA E SERVICOS LTDA 

ERLAN SOUZA MILHOMEM 

SECRETÁRIO-GERAL 

www.simplifica.to.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: GMN CONSULTORIA E SERVICOS LTDA 
CNPJ: 43.150.542/0001-53 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:10:07 do dia 19/12/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 17/06/2023. 
Código de controle da certidão: 30FA.1 E82.AD58.E15B 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



~JUCETINS Governo do Estado do Tocantins 
Secretaria da Indústria, Comércio e Serviços 
Junta Comercial do Estado do Tocantins 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: GMN CONSULTORIA E SERVICOS LIDA 

NIRE : 17200737265 
Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada 

Protocolo: TOC2500022750 

NIRE (Sede) 
17200737265 

CNPJ 
43.150.542/0001-53 

Data de Ato Constitutivo 
17/08/2021 

Início de Atividade 
17/08/2021 

Endereço Completo 
Quadra 108 SUL AV. LO 03, Ng SN, LOTE 16 SALA 01, PLANO DIRETOR SUL - Palmas/TO - CEP 77020-098 

Objeto Social 
SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZADOS DE 
APOIO ADMINISTRATIVO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE LOCACAO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR ALUGUEL DE OUTRAS 
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE SEM OPERADOR ADMINISTRACAO DE 
CONDOMINIOS PREDIAIS SERVICOS COMBINADOS PARA APOIO A EDIFICIOS EXCETO CONDOMINIOS PREDIAIS 

Capital Social 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 
Capital Integralizado 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 

Porte 
ME (Microempresa) 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Dados do Sócio - '' 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
PATRICIA MAGALHAES 984.262.221-53 R$ 50.000,00 Sócio S Indeterminado 
CIRILO 

Dados do Administrador 
Nome CPF Término do mandato 
PATRICIA MAGALHAES CIRILO 984.262.221-53 Indeterminado 

Último Arquivamento 
Data Número Ato/eventos `` 
31/07/2022 17200737265 002/022 - ALTERACAO DE DADOS E DE 

NOME EMPRESARIAL 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 21/01/2025, às 77:06:40 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.simplifica.to.gov.br, com o código JIRDOGUH. 

rlán Sduzi3 f ' é 
Secretário(a) Geral 

1de1 
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N 
Consultoria e Assessoria 

REQUERIMENTO 
Dispensa de Licitação n° 009/2025 

A empresa GMN CONSULTORIA E SERVICOS LTDA, portadora do CNPJ: 

43.150.542/0001-53, representada neste ato pela senhora Patrícia Magalhaes Cirilo 

Portador do CPF 984.262.221-53 na qualidade de socia proprietária , vem querer a esta 

nobre comissão de licitação que geri a dispensa supracitada o direito da micro e pequena 

empresa regida Lei 123/2006 — Artigo 43, §1° - Direito da Microempresa e Empresa de 

Pequeno Porte de ter assegurado o prazo de 05(cinco) dias úteis para regularizar sua 

habilitação fiscal, podendo ainda se prorrogado a critério da administração por mais 05 

(cinco) dias úteis. 

Por ser verdade firmo e assino a apresente 

Pium - TO, 21 de janeiro de 2025. 

GMN CONSULTORIA E SERVICOS Assmado deforma digital por GMN CONSULTORIA E 
SERVICOSLTDA?43150542000153 

LTDA:43150542000153 DadO5 2025.01.21 17>41:15-0300' 

GMN CONSULTORIA E ASSESSORIA 
CNPJ n.°: 43.150.542/0001-53 

Serviços de Assessoria e Consultoria 
Telefone: (63) 99225-5372 
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REQUERIMENTO 

Dispensa de Licitação n° 009/2025 

MN 
Consultoria e Assessoria 

I FtsJ1L 

A empresa GMN CONSULTORIA E SERVICOS LTDA, portadora do CNPJ: 

43.150.542/0001-53, representada neste ato pela senhora Patrícia Magalhaes Cirilo 

Portador do CPF 984.262.221-53 na qualidade de socia proprietária , vem requerer a esta 

nobre comissão de licitação que geri a dispensa supracitada a prorrogação a critério da 

administração por mais 05 (cinco) dias úteis, nos termos da Lei 123/2006 — Artigo 43, §1° -

Direito da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte d para regularizar sua habilitação 

fiscal. 

Por ser verdade firmo e assino a apresente 

Pium - TO, 28 de janeiro de 2025. 

Assinado de forma digital por GMN 
GMN CONSULTORIA E SERVICOS CONSULTORIA E SERVICOS 

LTDA:43150542000153 LTDA:43 150542000153 
Dados: 2025.01.28 12:10:58 -0300' 

GMN CONSULTORIA E ASSESSORIA 
CNPJ n.°: 43.150.542/0001-53 

Serviços de Assessoria e Consultoria 
Telefone: (63) 99225-5372 
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PREFEITURA  DE PALMAS 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA 

CERTIDÃO NEGATIVA OEDÉBITOS TRIBUTÁRIOS 

CONTRIBUINTE 

CPF/CN PJ: 43.150.54210001-53 

Contribuinte: GMN CONSULTORIA E SERVICOS LTDA inscrição: 2427294 

Endereço oficial: -

Endereço de correspondência: - 

Finalidade: Licitação 

É certificado que, nesta data, não constam débitos pendentes em nome da pessoa jurídica acima identificada, relativos a 

tributos municipais, inclusive em Dívida Ativa, ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar e inscrever quaisquer 

dívidas que vierem a ser apuradas. 

Esta Certidão refere-se exclusivamente à situação da pessoa jurídica no âmbito da Secretaria de Finanças da Prefeitura 

Municipal de Palmas. 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento;' 

Base legal: art. 138 da Lei Complementar n° 285, de 31 de outubro de 2013, c/c art. 205 do Código Tributário Nacional. 

A aceitação da presente Certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no endereço 

http:lcnd.palmas.to.gov.br/validar-documento/, ou em qualquer Agência de Rendas da Secretaria de Finanças, através do 
numero identificador e do código de validação logo abaixo: 

Numero identificador: 43,150.542/0001-53 
Código de validação: 0b085.f4ae5.ee434-1170134 

Palmas, 30 de Janeiro de 2025 às 10:34. 

Certidão válida até 31 de: Março de 2025 
t t ~ :~- ~ ~ '~` 'ii) .*



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: GMN CONSULTORIA E SERVICOS LTDA 
CNPJ: 43.150.542/0001-53 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:58:33 do dia 30/01/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 29/07/2025. 
Código de controle da certidão: D769.600F.55DA.F32F 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

C N P J : 01.189.497/0001-09 
"Povo forte, União que Move!" 

RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO E JUSTIFICATIVA DE PREÇO DISPENSA N° 

020/2025 

I. DA NECESSIDADE DO OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APOIO ADMINISTRATIVO NA ALIMENTAÇÃO DE 
SISTEMAS E GERENCIAMENTO DE CONTRATOS DE CONVÉNIOS FEDERAIS E 
ESTADUAIS, PARA A CAPTAÇÃO NA PLATAFORMA MAIS BRASIL, SISMOB, FNS, CONV 
E SIGA, PARA ATENDER O MUNICÍPIO DE PIUM- TO, DURANTE O ANO DE 2025. 

A presente Contratação se justifica pela necessidade de suporte operacional no 
que refere a alimentação de sistemas e gerenciamento de contratos de convênios 
federais e estaduais, para a captação na Plataforma Mais Brasil, SISMOB, FNS, 
CONV e SIGA, para o ano de 2025, com o intuito de contribuir e melhor informar 
toda a equipe administrativa municipal. Formalizar diversas ações que possam 
facilitar todo o processo burocrático e trazer benefícios no resultado final dos 
processos em trâmite, bem como realizar a prestação de contas. 

Justifica-se, ainda, pelo fato da Secretária de Administração não dispor de servidor 
capacitado para exercer tal atividade, sendo de extrema necessidade a presente 
contratação para o ano de 2025, para evitar maiores prejuízos com falta de 
acompanhamento do sistema em questão. 

I. DA DISPENSA DE LICITAÇÃO: 

Em 01 de abril de 2021 entrou em vigor a Lei 14.133/2021, iniciando um novo marco 
nas Licitações e contratos. 

Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. 
Licitar é a regra. 

Entretanto há requisições que por características específicas tornam-se impossíveis 
ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis 
ou impossíveis a lei previu exceções as regras, as Dispensas de Licitações e a 
Inexigibilidade de licitação. Trata-se de certame realizado sob obediência ao 
estabelecido no artigo 72, lei 14.133/2021: 

"Art. 72. O processo de contratação direta, 
que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, 
deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 

I - documento de formalização de 
demanda e, se for o caso, estudo 

1 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

C N PJ: 01.189.497/0001-09 
"Povo forte, União que Move!" 
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técnico preliminar, análise de riscos, 
termo de referência, projeto básico ou 
projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser 
calculada na forma estabelecida no art. 
23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, 
se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da 
previsão de recursos orçamentários com 
o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado 
preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade 
competente. Parágrafo único. O ato 
que autoriza a contratação direta ou o 
extrato decorrente do contrato deverá 
ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial." 

No nosso caso em questão verifica-se a Dispensa de licitação com base jurídica no 
inciso II do artigo 75 da Lei n° 14.133/2021: 

Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
125.451,15 o caso de obras e serviços de engenharia ou de 
serviços de manutenção de veículos automotores; 

ii Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
62.725,59 No caso de outros serviços e compras; 

III. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 

Atrela-se tanto à justificativa de preço, quanto à habilitação e qualificação do 
contratado, além da caracterização e comprovação da situação fática que 

2 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

C N PJ : 01.189.497/0001-09 
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autoriza a inexigibilidade ou dispensa de licitação por meio de parecer técnico, 
quando for o caso. 

Em analise aos presentes autos, observamos habilitação das empresa a seguir 
caracterizado: 

As empresas COMPLIANCE SOLUÇÕES E ASSESSORIA ESPECIALIZADA LIDA, Pessoa 
jurídica, inscrita no CNPJ/CPF sob n°. 57.51.792/0001-81 e a empresa GMN 
CONSULTORIA E ASSESSORIA LIDA, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ sob o 
n°43.150.542/0001-53 apresentaram propostas. Analisado a documentação da 

n empresa foi verificado: 

A empresa COMPLIANCE SOLUÇÕES E ASSESSORIA ESPECIALIZADA LIDA, e GMN 
CONSULTORIA E ASSESSORIA LIDA, apresentaram toda documentação 
descritas no edital, com atestados de capacidade técnica, por se tratar de 
uma prestação de serviço de estrema importância e constatando que as 
referidas empresas tem capacidade técnica a bastante tempo e os preços 
da mesma estar dentro do estimado para o processo resolvemos habilitar as 
mesmas para analise das propostas. 

IV. DAS COTAÇÕES 

Na contratação em epígrafe, verificou-se no termo de referência os preços 
praticados no mercado devido à natureza do Objeto do procedimento. 

O valor mais vantajoso ofertado conforme a planilha de estimativa de despesa foi 
o da empresa GMN CONSULTORIA E ASSESSORIA LIDA no valor de R$ 3.940,00 (três 
mil novecentos e quarenta reais) mensais. Está demonstrado que a contratação 
está dentro dos valores de mercado. 

V. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO. 

O critério de menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como 
regra geral, e o meio de aferi-lo está em juntar ao processo, propostas compatíveis 
com o termo de referência, de acordo com a Lei 14.133/2021. 

No caso em questão verificamos, como já foi dito, tratar-se de situação pertinente 
de dispensa de licitação, o qual deverá ser composto por no mínimo três propostas 
validas. 

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a 
realidade do mercado em se tratando de serviço similar, podendo a Administração 
adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios. 
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ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

C N PJ: 01.189.497/0001-09 
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VI. DA ESCOLHA 

GMN CONSULTORIA E ASSESSORIA LIDA ONPJ. n°43.150.542/0001-53 

VII- DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS COM O COMPROMISSO A SER ASSUMIDO 

Os recursos para custear tais despesas são advindos do Orçamento de 2025 da 
Prefeitura Municipal de Pium-TO. 

Pium, 31 de janeiro de 2025. 

RAYLLANNE~G~UVEIA DE ARAÚJO 

Agente de Contratação 

~cLotL 
Membro da Comissão de Contratação 

Membro da Comissão de Contrate' ão 

4 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

C N PJ : 01.189.497/0001-09 

DESPACHO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 020/2025 
Dispensa de Licitação. 

PGOVERNO GE 

IUM 

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APOIO ADMINISTRATIVO NA 
ALIMENTAÇÃO DE SISTEMAS E GERENCIAMENTO DE CONTRATOS DE CONVÉNIOS 
FEDERAIS E ESTADUAIS, PARA A CAPTAÇÃO NA PLATAFORMA MAIS BRASIL, 
SISMOS, FNS, CONV E SIGA, PARA ATENDER O MUNICÍPIO DE PIUM- TO, DURANTE 
O ANO DE 2025. 
Tendo em vista o que consta no parecer jurídico e os documentos anexos, 
encaminhamos o presente processo para ratificação e autorização do Exmo. 
Sr. Prefeito de Pium - TO. 

NE G U IA 

Pium - TO, 03 de fevereiro de 2025. 

RAYLLAN DE ARAUJO 
Agente de Contratações 



FERNANDO BEU1RMINO DA SILVA 
Prefeito~Municipal 

ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CN PJ: 01.189.497/0001-09 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO n° 020/2025-PMP 

GOVERNO DE 

IUM 

O Prefeito do Município de Pium — TO, no uso de suas atribuições que lhe são 

conferidas pela legislação em vigor, amparado no parecer jurídico e do controle interno, no que 

demais consta no procedimento em epígrafe, e especialmente a Lei Federal n° 14.133/21 e no Decreto 

Municipal n.° 062/2021, resolve: 

RATIFICAR o processo de dispensa de licitação n.° 020/2025-PMP, com fundamento no art. 75, 

inciso II da Lei 14.133/21, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APOIO 
ADMINISTRATIVO NA ALIMENTAÇÃO DE SISTEMAS E GERENCIAMENTO DE 
CONTRATOS DE CONVÉNIOS FEDERAIS E ESTADUAIS, PARA A CAPTAÇÃO NA 
PLATAFORMA MAIS BRASIL, SISMOB, FNS, CONV E SIGA, PARA ATENDER O 
MUNICÍPIO DE PIUM- TO, DURANTE O ANO DE 2025. 
AUTORIZO a contratação da empresa GMN CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA , 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 43.150.542/0001-53 pela prestação de 
serviço acima especificada. 

O preço levantado está compatível com o de mercado, totalizando o valor de R$ 23.640,00 

(vinte e três mil seiscentos e quarenta reais) pela prestação de serviço. 

Por fim, determino que se proceda a publicação resumida do presente ato, em atendimento 

ao disposto em lei. 

TO, aos 03 dias do mês de fevereiro de 2025. 
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CERTIFICADO DE VERIFICACÃO DE REGULARIDADE N° 068/2025 

PROCESSO N° 020/2025 

UNIDADE GESTORA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PIUM-TO 

ASSUNTO Prestação de serviços apoio Administrativo. 

GESTOR RESPONSÁVEL DIONE RIBEIRO DA SILVA 

MODALIDADE DISPENSA 020/2025 FMS 

VALOR 23.640,00 

EMPRESA GMN CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA 

ESTÁGIO DA DESPESA 

1. Trata os presentes autos do processo 020/2025, Prestação de serviços de apoio 

administrativo na elaboração de propostas e alimentação das plataformas Transfere.to, Investus, 

Sismob e FNS no Município de Pium - TO, submetido a esta Secretaria de Transparência e 

Controle Interno em atenção ao disposto nos artigos 31,70, 74 e 75 da Constituição Federal; Art 

59 da Lei Complementar n° 101/2000, conjugados com o disposto nas Leis n° 4.320/64, artigos 

72, 74, 75, 78, 79 e 82 da Lei n° 14.133/21, de acordo com a regulamentação da mesma através 

do decreto municipal 062/2021 e Lei Orgânica Municipal, venho apresentar parecer de auditoria 

acerca de análise realizada no processo administrativo de Licitação a manifestar: 

2. Primeiramente, registra-se que a Lei n° 495/2002, que instituiu no Município de Pium, o 

Sistema de Controle Interno e atribui sua competência estabelece; Normas gerais sobre a 

fiscalização do Município, organizada sob a forma de Sistema de Controle Interno Municipal, 

especialmente nos termos do artigo 31 da Constituição Federal e artigo 59 da Lei Complementar 

n° 101/2000 e tomará por base a escrituração e demonstrações contábeis, os relatórios de 

execução e acompanhamento dc projetos e dc atividades e outros procedimentos e instrumentos 

estabelecidos pela legislação em vigor ou órgãos de controle interno e externo. 

Departamento de Controle Interno do Municipio de Pium - TO 
Avenida Diogenes de Brito, N° 01, Setor Alto da Boa Vista, CEP: 77.570-00 

Fone/Fax: (63) 3365-1228 P'.um - TO 

1 



Estado do Tocantins 
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CNPJ: 01.189.497/0001-09 

•t CP ~ 
AU J 

~ 
GOVERNO DE 

DA FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO 

03. Para a instrução do processo foram juntados aos autos, em síntese, os seguintes 

documentos: 

a) Propostas de Preço; 

b) Autuação; 

e) Documento de Formalização da Demanda; 

d) E.T.P Estudo Técnico Preliminar; 

e) Despacho C.P.L.; 

f) Indicação orçamentaria (Setor Contábil); 

g) Comprovação da regularidade jurídica, fiscal e trabalhista das empresas que 
apresentaram as propostas; 

DA ANÁLISE 

04. Da análise dos autos temos as seguintes considerações: 

a) Conclui-se, sinteticamente, que o processo administrativo em tela efetuou legalmente 
todas as etapas obrigatórias até a presente manifestação deste órgão de controle interno. 
Diante do exposto, concluímos que os autos assemelham-se estarem revestidos da 
legalidade necessária, e em conformidade cor: análise jurídica. 

RECOMENDAÇÕES 

05. Das recomendações do órgão de Controle interno. 

a) Envio das informações ao Tribunal de contas do Estado do Tocantins — TCE-TO, 

através do Sistema SICAP-LCO. 

b) Relatório Fiscal de Contrato. 

e) Atesto do departamento de compras em notas fiscais emitidas. 

Departamento de Controle Interno do Municipio de Pium - TO 
Avenida Diogenes de Brito, N° 01, Setor Alto da Boa Vista, CEP: 77.570-00 

Fone/Fax: (63) 3368-1228 Pium - TO 

~ 

~ 

2 



Estado do Tocantins 
Prefeitura Municipal de Pium 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 

r ~--_-~- -~-~--~ 

, 

GOVERNO D~~•Y-...~" "'—•+. r 

' ó►e. !o:"~slaoã• 

CONCLUSÃO 

06. Lembramos que os ordenadores de despesa são os responsáveis por todas as ações 

ou omissões a que derem causa no exercício das suas competências. 

07. Ante o exposto, abstendo-se de manifestar quanto a questões de ordem estritamente 

técnica, cujo crivo é de responsabilidade da unidade gestora, DESDE QUE ATENDIDAS AS 

RECOMENDAÇÕES ACIMA E HAVENDO MANIFESTACÃO DO ÓRGÃO 

JURÍDICO COMPETENTE QUANTO À LEGALIDADE DA CONTRATAÇÃO, 

manifesta-se pelo prosseguimento do processo, orientando-se observânci~. quanto ao fluxograma 

do processo — DISPENSA DE LICITAÇÃO, estabelecida na Lei de L tações (n° 4.320/64 e 

artigos 72, 74, 75, 78, 79 e 82 da Lei n° 14.133/21), de acordo com a regulamentação da mesma 

através do decreto municipal 062/2021. 

Devolva - se os autos à origem para conhecimento e providências pertinentes. 

6 
Kaio Pereir 
Controle 

Píum - TO, 03 de fevereiro de 2025. 

1LZ •ra ~ 5 

Departamento de Controle Interno do Municipio de Pium - TO 
Avenida Diogenes de Brito, N° 01, Setor Alto da Boa Vista, CEP: 77.570-00 

Fone/Fax: (63) 3368-1228 Pium - TO 
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CNPJ: 01.189.497/0001-09 
"Povo Forte, União que move!" 
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Termo de Contrato celebrado entre o 
Município de PIUM e GMN CONSULTORIA E 
ASSESSORIA LIDA, referente 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APOIO 
ADMINISTRATIVO NA ALIMENTAÇÃO DE 
SISTEMAS E GERENCIAMENTO DE 
CONTRATOS DE CONVÉNIOS FEDERAIS E 
ESTADUAIS, PARA A CAPTAÇÃO NA 
PLATAFORMA MAIS BRASIL, SISMOS, FNS, 
CONV E SIGA, PARA ATENDER O MUNICÍPIO 
DE PIUM- TO, DURANTE O ANO DE 2025. 

O MUNICÍPIO DE PIUM - TO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. 
Diogenes de Brito n° 01, Setor Alto da Boa vista município de PIUM - TO, inscrito no CNPJ (ME) n° 
01.189.497/0001-09, representado por seu gestor, FERNANDO BELARMINO DA SILVA, inscrito no 
CPF/MF sob o n.° 011.865.451-94, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado 
CONTRATANTE 

A empresa GMN CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA com sede e foro na Quadra 108 sul, V lo 03, 
SALA 01,PIano Diretor Sul, Palmas-TO, inscrita no CPF/C.N.P.J. sob o n°43.150.542/0001-
53,doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato por seu Representante Legal, 
PATRICIA MAGALHÃES CIRILO,brasileira, casada, residente e domiciliado em Palmas-TO, 
portadora da Cédula de Identidade n°701 1736 SSP/TO, CPF n°984.22.221-53, resolvem celebrar 
o presente CONTRATO, de acordo com a Lei n° 14.133/2021 e suas alterações, elaborado de 
acordo com a minuta examinada pela ASSESSORIA JURIDICA, mediante as disposições 
expressas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APOIO 

ADMINISTRATIVO NA ALIMENTAÇÃO DE SISTEMAS E GERENCIAMENTO DE CONTRATOS DE 
CONVÉNIOS FEDERAIS E ESTADUAIS, PARA A CAPTAÇÃO NA PLATAFORMA MAIS BRASIL, SISMOB, 
FNS, CONV E SIGA, PARA ATENDER O MUNICÍPIO DE PIUM- TO, DURANTE O ANO DE 2025. 
PARÁGRAFO ÚNICO - DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
As aquisições deste Contrato possuem suas especificações, quantidades e observações do 
Objeto dispensa Processo n° 020/2025 parte integrante deste Contrato. 
CLÁUSULA SEGUNDA - Pela prestação dos serviços o Contratante pagará ao contratado o valor 
de R$3.940,00 ( três mil novecentos e quarenta reais ) mensais. 

Qt 
Item Descrição do Material 

serviço 
Preço Unit. Preço Total 
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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

APOIO ADMINISTRATIVO NA 

ALIMENTAÇÃO DE SISTEMAS E 

GERENCIAMENTO DE CONTRATOS DE 

1 CONVÉNIOS FEDERAIS E ESTADUAIS, 06 R$ 3.940,00 R$ 23.640,00 

PARA A CAPTAÇÃO NA PLATAFORMA 

MAIS BRASIL, SISMOB, FNS, CONV E 

SIGA, PARA ATENDER O MUNICÍPIO DE 

PIUM- TO, DURANTE O ANO DE 2025 

CLÁUSULA TERCEIRA - O licitante vencedor deverá obedecer às disposições estabelecidas para 
o serviço objeto deste processo licitatária; 
CLÁUSULA QUARTA - Das Penalidades: 
I - O Contratado que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente instrumento 
ficará sujeita às penalidades previstas pela lei 14.133/2021; 
CLÁUSULA QUINTA - São requisitos necessários dos condutores da Contratada para prestarem os 
serviços deste instrumento, entre outros determinados pela legislação: 
CLÁUSULA SEXTA - Será de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos com a 
manutenção do equipamento, seguros obrigatórios, todas as despesas com a adequação do 
equipamento com as disposições legais, todos os encargos trabalhistas, todos os encargos 
sociais e todos os encargos previdenciários, isentando integralmente o contratante. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data da 

realização do serviço objeto, onde serão efetuados pagamentos através de Ordem Bancária, 

mediante apresentação de Nota Fiscal com atesto de conformidade do fiscal dos serviços 

executados no período. 

A despesa com a prestação dos serviços objeto do presente Edital correrá pela seguinte 

dotação orçamentária: 

Órgão: 03- Secretaria Municipal de Administração; 

Unidade: 0002 - Administração Geral; 

Projeto Atividade: 04.122.0003.2006 - Manutenção das atividades administrativas; 

Elementos de Despesas: 3.3.90.39 — Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica; Cód.: 39; Fonte: 1.500.0000.000000. 
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CLÁUSULA OITAVA - O presente instrumento terá a seguinte vigência após a homologação até 

06 meses, após o qual será rescindido automaticamente sem que haja necessidade de aviso, 

notificação judicial ou extrajudicial, podendo, entretanto ser prorrogado por até 60 (sessenta) 

dias mediante termo aditivo a este instrumento. 

CLÁUSULA NONA - Caberá rescisão do presente instrumento, sem que assista direito à 
contratada indenização de qualquer espécie quando: 

- Não cumprir as obrigações assumidas no presente instrumento, tendo a parte inadimplente o 
prazo de 5 (cinco) dias para alegar o que entender de direito; 
II - A parte contratada transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia 
e expressa autorização do contratante; 
III - Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas nos artigos da lei 14.133/2021 
IV - Quando decorrido o prazo de vigência do presente contrato; 
V - No caso de acordo entre as partes, atendida a conveniência dos serviços, mediante 
lavratura de termo próprio ou conclusão dos serviços contratados ou por ocasião da conclusão 
destes, conforme objeto da licitação; 
CLÁUSULA DÉCIMA - O pagamento do ISSQN será descontado do valor pago pela prestação 
dos serviços. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - São responsáveis pela execução deste Contrato: Pelo 
CONTRATANTE o Sr Fernando Belarmino da Silva; Pelo contratado a Sra. Patricia Magalhães Cirilo. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente contrato está vinculado ao Edital n° 020/2025. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Efetuar os pagamentos, no prazo de 30 (trinta) dias da data da entrada das notas 

fiscais/faturas no Protocolo da Prefeitura, apos as mesmas serem conferidas e atestadas pelo 

funcionário responsável pelo setor. 

Fica facultado à Prefeitura a antecipação de pagamentos de notas fiscais, mediante 

descontos previamente acordados. 

Servir-se dos equipamentos exclusivamente para os fins convencionados. 

Levar ao conhecimento do CONTRATANTE as turbações de terceiros. 

Fornecer o combustível necessário, do veículo destinado à realização do serviço objeto do 

presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - São obrigações do Contratado: 
a) O CONTRATADO obriga-se a executar os serviços em perfeita harmonia e concordância 

com as normas adotadas pelo CONTRATANTE, com especial observância da lei vigente. 

b) Antes de iniciar as atividades, apregoar logomarca do Município, conforme especificação 

fornecida pelo CONTRATANTE. 
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C) Assumir as despesas de manutenção, operador, inclusive danos causados a terceiros e 

quaisquer outras despesas decorrentes da presente avença. 

d)Manter os equipamentos em perfeito estado de conservação, funcionamento e condições 

de uso, observando sempre a legislação vigente aplicável à espécie. 

e) executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do município; 
f) responder por si e por seus preposfos, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua 
culpa ou dolo; 
g) cumprir portarias e Resoluções do Município; 

.~LÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Constituirão motivos para rescisão do contrato, 
independentemente da conclusão de seu prazo: 
a) manifesta deficiência do serviço; 
b) reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos; 
c) falta grave a juízo do município; 
d) abandono total ou parcial do serviço; 
e) falência ou insolvência; 
f) não der início às atividades no prazo previsto. 

r i 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - Fica eleito o foro da comarca de Cristalândia - TO, como 
competente para solucionar eventuais pendências decorrentes do presente contrato, com 
renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 
E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e 
forma, para um só efeito juntamente com as testemunhas abaixo firmadas, que declaram 
conhecer todas as Cláusulas contratadas. 

Pium-TO, aos 03 de fevereiro de 2025. 

FERNANDO BELARMINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

~ 
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GIM CONSULTORIA iE ASSESSORIA LIDA 
CNPJ n° 43.15 .4210001-53 

Representante Legal da Contratada 

TESTAM UNHAS: 1-  2-
CPF: CPF 



EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n.° 017/2025 PMP 

Processo Administrativo: N° 020/2025 
Modalidade de Licitação: Dispensa de licitação 
Contrato n.° 017/2025 
Objeto da Licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APOIO ADMINISTRATIVO NA ALIMENTAÇÃO DE SISTEMAS 
E GERENCIAMENTO DE CONTRATOS DE CONVÊNIOS FEDERAIS E ESTADUAIS, PARA A CAPTAÇÃO NA PLATAFORMA 
MAIS BRASIL, SISMOB, FNS, CONV E SIGA, PARA ATENDER O MUNICÍPIO DE PIUM- TO, DURANTE O ANO DE 2025. 
Partes: GMN CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA inscrita no CNPJ sob o n.° 43.150.542/0001-53 e MUNICIPIO DE 
PIUM CNPJ:01.189.497/0001-09 
Data da assinatura: 03de fevereiro de 2025 

Recursos: Órgão: 03 -Secretaria Municipal de Administração; 

Unidade: 0002 - Administração Geral; 

Projeto Atividade: 04.122.0003.2006 - Manutenção das atividades administrativas: 

Elementos de Despesas: 3.3.90.39 — Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; Cód.: 
39; Fonte: 1.500.0000.000000. 
Valor total: R$ 23.640,00 ( vinte e três mil seiscentos e quarenta reais) 
Fundamentação Legal: Artigo 75, inciso II, da Lei n.° 14.133/2021. 

Vigência: após a homologação até 06 meses 

FERNANDO BELARMINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 
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SETOR. DE LICITAÇÕES PREFEITURA`MUNICIPAL. 

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato n.2 015/2025-PMP 

Processo Administrativo: Nº 004/2025 
Modalidade de Licitação: Dispensa 
Objeto da Licitação: Aquisição de pneus e câmaras de ar 
para patrol pertencente ao município de Pium-To. Partes: 
TOP 10 IMPORTADOS LTDA-ME inscrito no CNPJ sob o 
n.° 43.386.026/0001-22 e MUNICIPAO DE PIUM , CNPJ 
01.189.497/0001-09 
Recursos: 15.122.0050.2048 / 3.3.90.39/1.500.000000 -
DC -39 
Valor total: 20.100,00 (vinte mil e cem reais) 
Vigência: homologação de 30 dias 
Fundamentação Legal: Artigo 75, inciso II, da Lei n.° 
14.133/2021. 

FERNANDO BERLAMINO DA SILVA 
Prefeito municipal 

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato n.º 018/2025-PMP 

Processo Administrativo: N° 173/2025 
Modalidade de Licitação: Dispensa 
Objeto da Licitação: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS NA 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM 
EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA NA AREA DE 
HARDWARE PARA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO DE PIUM-TO. 
.Partes: N e G INFORMATICA LTDA inscrito no CNPJ sob 
o n.° 14.089.630/0001-99 e Município de Pium - TO, CNPJ 
01.189.497/0001-09. 
Recursos: 04.122.0003.2006- 339039- fonte 1500 
Valor total:R$ 3.240,00 (três mil e duzentos e quarenta 
reais) 

•gencia: após a homologação até 06 meses. 
ndamentação Legal: Artigo 75, inciso II, da Lei n.° 
.133/2021. 

FERNANDO BELARMINO DA SILVA 
Prefeito de Pium - TO. 

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato n.2 026/2025 PMP 

Processo Administrativo: N° 325/2025 
Modalidade de Licitação: Dispensa de licitação' 
Contrato n.° 026/2025 
Objeto da Licitação: Contratação de empresa 
especializada na alimentação dós sistemas Transfere.gov 
e Transfere.to para obras com recursos federais e 
estaduais no município de Pium - TO. GMN 
CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA inscrita no CNPJ 
sob o n.° 43.15O.542/0001-53 e MUNICIPIO DE PIUM 
CNPJ: 01.189.497/0001-09 

Recursos. Órgão: 03 - Secretaria Municipal de 
Administração; 
Unidade: 0002 - Administração Geral; 
Projeto Atividade: 04.122.0003:2006 - Manutenção das 
atividades administrativas; 
Elementos de Despesas: 3.3.90.39 - Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica; Cód.: 39; Fonte: 
1.500.0000.000000. 
Valor total: R$ 15.000,00 ( quinze mil reais) 
Fundamentação Legal: Artigo 75, inciso II, da Lei n.° 
14.133/2021. 
Vigência: 06 meses 

FERNANDO BELARMINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 

O condutor de processos do órgão PREFEITURA DE PIUM 
TO- PIUM-TO, vem comunicar o resultado do processo 

de PREGÃO ELETRÔNICO nº 001/2025, Processo 
Administrativo n° 688/2025 finalizado sábado, 26 de abril 
da2025 às 09:51, objeto: FORMALIZAÇÃO DE ARP PARA 
FUTURO E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MAQUINAS 
PESADAS E PICK UP 4 PORTAS PARA O MUNICIPIUO 
DE PIUM. Ficando adjudicadas e homologadas as 
seguintes propostas: INTER DIESEL COMERCIO DE 
MAQUINAS, PEÇAS E SERVIÇOS MECÂNICOS LTDA 
(221"37985"000134) com o lote 1 no valor de R$ 
865.000,00 (oitocentos e sessenta e cinco mil reais) e lote 
2 nó valor de R$ 445.000,00 (quatrocentos e quarenta e 
cinco mil reais) e REVEMAR COMERCIO DE MAQUINAS 
INDUSTRIAIS LTDA (17449881000397) com o lote 3 no 
valor de R$ 405.000,00 (quatrocentos e cinco mil reais) e 
VIA ALIANCA COMERCIO DE AUTOMOVEIS LTDA 
(28239067000100) com o lote 4 no valor de R$ 
123.800,00 (cento e vinte e três mil e oitocentos reais), 
PIUM (TO), sábado, 26 de abril de 2025 

RAYLLANNE GOUVEIA ARAÚJO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
001/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO R. DE PREÇO N4 001/2025 
PROCESSO: 688/2025 

A Prefeitura Municipal de Pium - TO, Pessoa Jurídica de 
Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o n° 
01.189.497/0001- 09, sediada à Av. Diógenes de Brito n° 
01, Setor Alto do Boa Vista, Centro, CEP: 77570-000, 
Pium/TO. Tel: (63) 99266-4183, PIUM/TO, neste 
instrumento representado pelo Excelentíssimo Senhor 
Prefeito FERNANDO BELARMINO DA SILVA, portador do 
CPF: 011.865.451-94, em face da classificação das 
propostas de preços - no PREGÃO ELETRÔNICO 
REGISTRO DE PREÇO 001/2025, tendo como fundamento 
a Ata de Julgamento e Classificação das Propostas de 
Preços. RESOLVE registrar os preços para 
FORMALIZAÇÃO DE ARP PARA FUTURO E EVENTUAL 
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N° DO CONTRATO 017/2025- PMP 
PROVOCADOR DA EMPRESA/ 
MEMORANDO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

EMPRESA CONTRATADA GMN CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA 
OBJETO Contratação de empresa para prestação de 

serviço de apoio administrativo na 
elaboração de propostas e alimentação das 
plataformas transfere.gov, transfere.To, 
Investus, sismob e FNS no município de Pium -
TO. 

PERIODO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO O presente contrato vigorará por prazo 
determinado até 03 de agosto de 2025. 

RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO DE SERVICOS/ENTREGA MATERIAIS 

Nos termos do art.177 da Lei Federal de Licitações n.° 14.133/21, procedemos ao 
acompanhamento do contrato em questão sendo realizadas as seguintes atividades: 

01- QUANTO AO CUMPRIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO: 

No período de acompanhamento foi realizada orientação técnica da Contratação de 
empresa para prestação de serviço de apoio administrativo na elaboração de propostas 
e alimentação das plataformas transfere.gov, transfere.To, Investus, sismob e FNS no 
município de Pium - TO. 

Conforme planilha, em que foram atendidas todas as condições contratuais. Havendo a 
regular prestação de serviços, satisfazendo o interesse público e consequentemente 
cumprindo o objeto do contrato. 

Lista de Verificação: 

1. Cumpriu as obrigações contratuais iniciais x 

2. Obedeceu aos prazos estabelecidos x -

3. Entregou documentos a que estava obrigado x -

4. Prestou o serviço com qualidade esperada x -

5. Realizou diligências necessárias - - 

Obs.: 

~ 
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CUMPRIMENTO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

(x) Recebimento provisório/ parcelado ( ) Recebimento definitivo 

CONSIDERAÇÕES 

~IUGOVERNO DE

~ 

Trata-se de da contratação por dispensa de licitação fundamentado na 
Lei 14.133/24 e alterações posteriores. 

O presente instrumento é para Contratação de empresa para prestação de serviço de 
apoio administrativo na elaboração de propostas e alimentação das plataformas 
transfere.gov, transfere.To, Investus, sismob e FNS no município de Pium - TO. 
Contrato firmado em 03 de fevereiro do corrente ano. Será pago à contratada o valor 
de R$ 23.640,00 (vinte e três mil seiscentos e quarenta reais). 

O pagamento será efetuado conforme a prestação do serviço, mediante 
a apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato e 
ou O Coordenador de Administração. 

É o relatório. 

Nada mais havendo a declarar, encaminhem-se cópia ao setor de compras para 
conhecimento com posterior juntada aos autos. 

Pium - TO, 03 de fevereiro de 2025. 

Guilherme Pereira Cruz 
p tl~ r 07412025 

Guilherme Pereira Cruz 
Fiscal de Contrato Portaria : 074/2025 


